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EDITAL DA TOM4PADE PREÇO r'4° 07.0011 
b 

 021, - TP 
Regido pela Lei n.° 8.666 de 21106/93 -Alterada consolidada 

PREÂMBULO  

¼.. 

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, torna 
público para o conhecimento de todos os interessados que até as 09:00 horas do dia 27 

de maio de 2021, na sede da Comissão de Licitação, locèlizada à Rua Monsenhor 
Salviano Pinto, 707 - Centro _QEP 63.800-000 - Quixerapiobim-Ceará, em sessão 
pública, dará início aos prScdclrMentos de recebimento el,

abertura dos envelopes 
concernentes aos documentos de habilitação e às proposts de preços, da licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇO N° 07.001/2021 - TP, identificado abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo'com a Lei n.° 8.666/93, de 
210693. alterada Dela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor. 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	PARA 	OBRA 	DE 

PAVIMENTAÇÃO 	EM 	PARALELEPIPEDO 	COM 
REJUNTAMENTO NO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, 
CONFORME MAPP N° 834 E TERMO DE CONVÊNIO N° 
01/2021 CELEBRADO COM b GOVERNO DO ESTADO DO 
CAERÁ ATRAVÉS DA SUPERINTENDENCIA DE OBRAS 
PÚBLICAS, 	DE 	INTERESSE 	DA 	SECRETARIA 	DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO El INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE. 

Órgão Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura 

Modalidade: TOMADA DE PREÇO 

Critério 
Julgamento: 

de 
Menor Preço Global 

Regime 
Execução: 

de 
Empreitada por Preço Global 

Data 	e 	Hora 
Abertura: 

de 
27 de maio de 2021 às 09:00 horasí  

Compõem-se o presente Edital das partes A e B conforme a eguir apresentadas: 

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.  

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B -ANEXOS  

Anexo 1. Projeto Básico/Termo de referência, Projeto Básico de Engenharia, Memorial 
descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentbs pertinentes ao Projeto; 
Anexo 2. Modelo de declaração de micro empresa; 
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Anexo 3. Modelo de carta de proposta; 
Anexo 4. Modelo de procuração; .  
Anexo 5. Modelo de declarações 
Anexo 6. Minuta do contrato. 

GLOSSÁRIO:  
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecqrem neste documento de 
Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes sidriificados: 

• COMISSÃO: Comissão de Licitação da Prefeitura de QLixeramobim 

• CONTRATADA: Empresa vencedora desta Iicitaçâõ em favor da qual foi 

adjudicado o seu objeto. 
• TATANTE/ADMINISTRAÇAO: Prefeitura MunicipI de Quixeramobim 

• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de 

Quixeramobim. 
• FISCALIZAÇÃO: Secretaria de Desenvolvimento urbano e lnfraestrutura do 

Município de Quixeramobim 
• LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 

• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
• PMQ - Prefeitura Municipal de Quixeramobim 

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENITO E ADJUDICAÇÃO  

n 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇO DE EMPRESA PARA 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM REJUNTAMENTO NO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME MAP N° 834 E TERMO DE 
CONVÊNIO N° 01/2021 CELEBRADO COM O GOVERNO DO ESTADO DO CAERÁ 
ATRAVÉS DA SUPERINTENDENCIA DE OBRAS PÚBLI9AS, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 1 INFRAESTRUTURA DO 

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as conçlições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, e em obediência aos Projetos Básicos Termo de Referência e as 
Normas da ABNT. 

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO 

2.1. O objeto desta TOMADA DE PREÇO tem o valor estimado de R$ 2.068.609,75 
(dois milhões e sessenta e oito mil e seiscentos e nove reais e setenta e cinco 

centavos). Os serviços constantes na planilha oramentária básica serão 
obrigatoriamente aqueles constantes das Tabelas: Tabela da SEINFRA - 26.01 COM 
DESONERAÇÃO, conforme projeto executivo. 
2.2. Os serviços oriundos da presente licitação serão pgos à conta da seguinte: 
Dotação Orçamentária: 07.01.15.451.0017.1.022; Elemento' de Despesa: 4.4.90.51.00; 
Sub elemento: 4.4.90.51.99; Fonte de Recurso: 1520000000. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
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3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em 
qualquer Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades empresarias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, e'n comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples (associaçõe e fundações) - exceto 
sociedade cooperativa - cadastradas ou não cadastrada 1que atender a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o 30 (terceiro) l dia anterior à data para 
abertura do certame, observada a necessária qualificação, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação. 

3.1.1. Firma individual ou sociedade comercial regularmente 9tabelecida neste pais, que 
satisfaçam todas as condições deste Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais 
especificações e normas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente. 

3.1.1.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.575 de 06 de maio de 2020, só poderão 
adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os licitants que estiverem fazendo o 
uso de máscara. O não uso por parte do representante nãd, resultará em exclusão do 
certame, no entanto o mesmo deverá apenas entregar os envelopes, preenchendo 
protocolo apropriado. Para todos os presentes; organização d,o recinto com afastamento 
mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presntes. Necessário observar 
que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância sanitária, 
mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação 
no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os 
presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a 
participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente 
adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compra$ (texto retirado do OFICIO 
N° 6347/2020/GAB-CE/CEARÁICGU). 

3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, iooperados, diretores ou 
representantes comuns. 

fl 	3.2.1. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preçofor constatada a comunhão 
de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas 
poderá participar do certame. 

3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

3.3. Não poderão participar desta licitação: 
3.3.1. Os interessados que se encontrem em processo de falência, com exceção os que 
estejam em processo de recuperação judicial e comprove a boa situação 
econômico/financeira; 
3.3.2. Não poderão participar também os que estiverem em ,processo de dissolução; de 
fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprinçio suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar coo a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim-Ceará; ou que tenham sido declarados inidôdeas para licitar ou contratar 
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com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na 

forma de empresas em consórcio. 

3.4. CREDENCIAMENTO 

3.4.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas 
fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua 
representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de 
identificação, expedido por órgão oficial. 

3.4.1.1. POR DOCUMENTO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, ENTENDE-SE: 

a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, constituindo o 

r' 	representante, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO 5). 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o 
representante seja o titular (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 

3.4.2. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia 
autenticada em cartório, ou por meio digital, ou ainda apresentar a cópia com o original 
para que seja autenticado por esta Comissão, comprovando tal condição. 

3.5. A não-apresentação ou incorreção dos ',documentos de que trata o subitem anterior 
não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar 
e responder pela mesma, ou até o momento que a referida comprovação puder ser 
verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação. 

3.6. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma 
Licitante. 

3.7. Tratando-se microempresas ou empresas de pequeno porte, que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, deverá ser apresentada declaração 
visando ao exercício da preferência previstana Lei Complementar n° 123/2006, e, ainda, 
caso exista, indicar a restrição da documntação de regularidade fiscal e trabalhista, 
exigida para fins de habilitação (art.30, § 41. Do Decreto 13.735 de 18 de janeiro de 2016 
), que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO XIV - MODELO 
DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deste 
Edital e deverá ser apresentada fora dos envelopes e firmada pelo Representante Legal. 

3.8. O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação 
dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total 
aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

3.9. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, 
este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4 



fl 

n 

e 
Governo Municipal de 

QUIXIIRAMOBIM 

,os AO °r\ 
'5' 
O F1, 195  ;g 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro 
do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.1.1. HABILITAÇÃO JURíDICA: 

4.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, 
quando não consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de 
eleição de seus administradores; 

4.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

4.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; 

4.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

4.1.1.5. Cédula de identidade e CPF ou outro documento comprobatório dos sócio(s) 
administrador(es) / proprietário. 

4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
4.2.3. Provas de regularidade, para com: 
a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União cPGFN)); 
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) 

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.3.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica com data de expedição não 
superior a 60 (sessenta) dias. 

4.3.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos 
termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação 
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extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 
50 da Lei no 11.101/2005. 

4.3.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano 
de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para 
habilitação econômico-financeira. 

4.3.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

4.3.2.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 

r' 	publicação em jornal oficial, em jornal dê grande circulação e do registro na Junta 

Comercial. 

4.3.2.2. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 

4.3.2.3. No caso de sociedade simples o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

4.3.2.4. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço 
deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da 
junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

4.3.2.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente. 

4.3.2.6. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário. 

4.3.3. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante, feita de forma 
objetiva, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou 
igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada confbrme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP ~t 1,0 
PC+PELP 
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Onde: 
AC: Ativo Circulante 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC: Passivo Circulante 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo 

4.3.4 - DA GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.3.4.1 Será exigido do(s) licitante(s), junto çom os demais documentos exigidos no item 
4, e seus subitens do Edital, a apresentação de prova de garantia de sua respectiva 
proposta, no montante R$ 20.686,09 (vinte mil e seiscentos e oitenta e seis reais e 

dez centavos), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, 

nos termos do artigo 31, inciso III, da Lei n.° 8.666/93. 
4.3.4.1.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

( 	a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancárja. 
4.3.4.1.2. Optando por caução em dinheiro, b original ou cópia autenticada, devidamente 
pago e autenticado, do comprovante de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a 
ser recolhido junto à Unidade Arrecadadora/Tesouraria, em nome da Prefeitura Municipal 
de Quixeramobim. 
4.3.4.1.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, devendo os 
mesmos virem acompanhados, obrigalõriamente, de documento emitido pela 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, o qual está atestará a sua validade, 
exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento rçspectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correçãc atualizada monetariamente do título (realizada até seis 
meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definido pelo Ministério da Fazenda; 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 
4.3.4.1.4;  Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante 
entregara o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a 
concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
4.3.4.1.5. Beneticiário: Prefeitura Municipal de Quixeramobim. 
4.3.4.2. Objeto: Garantia da participação naJOMADA  DE PREÇON° 
07.001/2021 -TP 
4.3.4.2.1. Valor: 1% (um por cento) do valoi estimado da licitação. 
4.3.4.2.2. Prazo de validade: minimo de 120 (cento e vinte) dias. 
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4.3.4.2.3 Caso a modalidade de garantia sé)a seguro-garantia, o licitante dev 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuj 
será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do rece 

dos envelopes. 
4.3.4.3. A garantia de manutenção de propdsta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação 

(Propostas Comerciais), para as empresas1inabilitadas ou desclassificadas exceto para 
a vencedora da licitação, que será liberada: no mesmo prazo, apôs a data de assinatura 

dos possíveis contratos. 
4.3.4.3.1. Pra efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada 
pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da 
aplicação da Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 
4.3.4.3.3. A garantia da proposta poderá ser executada: 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

É-" 	b) se o licitante não firmar o contrato 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1 Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, conforme o caso, da localidade da sede da 

proponente. 

4.4.1.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição 
na entidade profissional competente deveA portar o visto no CREA/CE na forma da 
Resolução CONFEA n.° 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

4.4.2. Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

4.4.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, ENGENHEIRO 
CIVIL, detentor de acervo expedido pelo CREA, que comprove ter o profissional 
executado, obras ou serviços de engenharia de características técnicas similares as do 
objeto ora licitado, não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

4.4.2.1.1. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis corh o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a 
seguir: 
a) Pavimentação BRIPAR inclusive compactação (si transporte); 
b) Banqueta / Meio fio de concreto p1 vias urbanas (1 ,OOxO,35x0, 1 5m); 
c) Emulsão Asfaltica RR 2C; 
d) Aterro c/ compactação mecanica e controle, mat. produzido (s/transp.). 

4.4.2.2. O licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) 
Técnico (s) detentor (es) do (s) atestado (s), informando que o (s) mesmo (s) concorda 
(m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação permanente do (s) serviço (s) na 
condição de profissional responsável técnico. 
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4.4.2.3. No caso do profissional não constar da relação de responsável(is) 
junto ao CREA, o acervo do profissional sprá aceito, desde que ele comprove vínculo 

com o licitante, por meio de um dos seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional, Guia de 
Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 

b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de.acordo com a legislação civil comum. 

c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 

4.4.2.4. Com base no artigo 43, § 30, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Quixeramobim, 
se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), 
para comprovar o vínculo empregatício do(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) dos 

atestados com o licitante. 

4.4.2.5. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 
ambas serão inabilitadas. 

4.4.3. Relativo à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

4.4.3.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação, bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por 
sócio administrador ou por representante legal da empresa; 

4.4.3.4. Comprovação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica 
operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
o(a) licitante tenha prestado ou esteja pestando serviços de natureza e espécie 
condizentes com o objeto desta licitação. 

4.4.3.4.1. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a 
seguir: 

a) Pavimentação BRIPAR inclusive compabtação (s/ transporte) - mínimo de execução 
5.763,34 m2; 
b) Banqueta / Meio fio de concreto p/ vias urbanas (1,00x0,35x0,15m) - 
execução 1.410,74 m; 
c) Emulsão Asfaltica RR 2C - mínimo de execução 17,49 T; 
d) Aterro c/ compactação mecanica e controle, mat. produzido (s/transp.) 
execução 1.465-,81 m3. 

4.4.3.4.2. Apresentar declaração formal da empresa licitante, informando a 
disponibilidade de todos os equipamentos d que irá dispor das instalações de apoio no 
prazo previsto para o início dos serviços. 

4.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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4.5.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 

20  do artigo 32 da Lei 8.666/93, e de que tem pleno conhecimento e concordância com 

os termos e condições deste Edital, conforme ANEXO 6. 

4.5.2. Declaração de que, em cumprimerto ao estabelecido na Lei n.°  9.854 de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 71  da 

Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme ANEXO 

6. 

4.5.3. Declaração expressa do responsável legal do licitante de que não existe 
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade 
financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital, conforme ANEXO 6. 

4.6. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 

4.6.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 
apresentados em original ou por meio de publicação em Órgão Oficial ou que atenta a 
Lei n° 13.726/2018, exceto para garantia que deverá ser somente em original. 

4.6.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, 
ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente 
legíveis. 

4.6.3. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do 
documento fica sem validade. 

4.6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 

4.6.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes â habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 

4.6.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 

4.6.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão de Licitação verificará a 
autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 
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4.6.8. As certidões exigidas (para aquelas cuja validado possa expirar) quando não 
contiverem prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas 
de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente 
licitação ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre a sua validade para o documento em questão. 

4.6.9. Os licitantes que apresentaram documentos de habiutação em desacordo com as 
descrições anteriores serão inabilitados e não participarão da fase subsequente do 
processo licitatório. 
4.6.10. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo 
admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue á Comissão de Licitação. 

4.6.11. A Comissão de Licitação poderá, também, solicitar original de documento já 
autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não 

o fazendo, ser inabilitada. 

4.6.12. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima 
requerida, item a item, numerada e rubriqada pelo titular ou responsável pela firma 
licitante, sendo endereçada e encaminhada á Comissão de Licitação, em envelope 
lacrado, contendo a seguinte inscrição: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N.° 07.001/2021 - TP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 

4.6.13. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 
esta deverá apresentar declaração na forma do ANEXO 2 para microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deste edital, obedecendo os itens a seguir: 

4.6.14. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração 
prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame, porém, em 
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

4.6.15. Na forma do que dispõe o art. 42 daLei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno pode 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

4.6.15.1. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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4.6.15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regjIarizaÇào da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito. 

4.6.15.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratáção, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facuItalo à Administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 
4.16. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital 
referentes à fase de habilitação. 

S. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

5.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, em envelope 
fechado e opaco, juntamente com o envelope de documentação, rubricado no fecho, 
contendo na parte externa o seguinte sobrescrito: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N.° 07.001/2021 - TP 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL: 

5.2. As PROPOSTAS DE PREÇOS, serão compostas pelo conjunto Proposta 

Comercial, Orçamento(s) Detalhado(s), :Cronograma Físico-Financeiro, devendo 
ambos, ser confeccionadas a máquina, impressão, ou a letra de forma, em papel 
timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, perfeitamente legíveis, 
assinadas e com identificação do(s) responsável(is) legais da Empresa e Engenheiro, 
rubricadas todas as vias. 

5.2.1. Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados, conforme anexos 
deste edital: 

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 
b) Preço Global por quanto a licitante se compromete à execução dos serviços objeto-
desta Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS; 
d) Prazo de execução dos serviços que será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 

partir da emissão da primeira ordem de serviço; 

5.2.2 - ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em 
algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável da Empresa e 
Engenheiro responsável, contendo ainda: 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 .- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramob!m.Ce 

cNpJ 07.744.3031000168 - CGF 06.920.168-4 



cc- 

Governo Municipal de 

QUIXW tOBIM 
a) Planilha de preços unitários que derarh margem aos resultados apresenta 
proposta, com duas casas decimais, sem erros de arredondamentos; 

b) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do 
orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade 
necessários a execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, 
totalização de encargos sociais, i nsumos, transportes, BDI, totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços; 
c) Planilha analítica de encargos sociais; 
d) Planilha analítica de impostos e taxas; 
e) Composição analítica da taxa de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), de acordo 
com recomendações do TCU -Tribunal de Contas da União; 

5.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a 
Unidade expressa no Orçamento da Prefeitura Municipal de Quixeramobim para o item. 

5.2.3 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIO. 
5.2.3.1 - Os valores contidos nos orçamenos serão considerados 
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R 
5.2.3.2 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos. 

6. DO PROCEDIMENTO 

6.1. Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serão 
recebidos pela Comissão de Licitação no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste 
Edital. 

6.1.1. O(a) Presidente da Comissão de Licitação informará aos presentes a relação das 

r 	empresas que a 
tenderam aos ditames do presente Edital e, ibor conseguinte, estão aptas a apresentarem 
os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta. 

6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar 
por, no máximo, 1 (uma) pessoa. 

6.2. Após o(a) Presidente da Comissão de Licitação receber os envelopes "A" e "B" e 
declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido 
e nem serão aceitos documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes. 

6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente 
Edital. 

6.3. Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
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formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se a 	. as 

porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente. 

6.4. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, 
no mínimo, 02 (dois) escolhidos entre os presentes como representantes das 
PROPONENTES, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 

6.5. A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 

6.6. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relaciohados com a habilitação e Inabilitação das 
licitantes, ftmndamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos 

r-, 

	

	prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em 
ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada 
ao interessado na presença da Comissão. 

6.7. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita mediante publicação na imprensa oficial na 
forma da lei, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões recursais da (s) empresa (s) 
recorrente (s). Fica assegurada em igual prazo, a apresentação das contrarrazões 
recursais pelos demais interessados. A sessão será suspensa. 

6.8. Decorridos os prazos e proferida a 'decisão sobre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento 
licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas da data marcada, mediante publicação em jornal de grande 
circulação. 

6.9. Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido 
ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a 
Proposta e demais documentos. 

6.10. Os envelopes de propostas de preços dos licitantes inabilitados poderão ser 
retirados pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que 
marca a data da sessão de prosseguimento Jo procedimento licitatório, após o que serão 
expurgados. 

6.11. Será feita, em seguida, a'abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta e o Orçamento. 

6.12. Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. Serão examinados os aspectos 
formais da Proposta e do Orçamento. O nã6atendimento às exigências deste Edital será 
motivo de Desclassificação da proposta. 
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6.13. Serão classificadas as propostas apresentadas em conformidade com os r 
estabelecidos no edital. 

6.13.1. A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas 
pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 

6.14. A Comissão não considerará como erro as diferenças porventura existentes nos 
centavos, decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças 
nos centavos não ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero vírgula um por 
cento) do valor global do orçamento da licitante. 

6.15. Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem 
suas propostas com preços iguais, a Comissão de Licitação fará sorteio para classificá- 
las, na forma da lei. 

6.16. Caso a proposta classificada em 11  (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a 

Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir: 

6.16.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de 
preferência para as ME ou EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de 
divulgação da análise das propostas de preços, previamente marcada pela Comissão, 
para exercer mencionado direto. 

6.16.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas 
de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 

6.16.3. Para efeito do disposto no subitem 6.16.1, ocorrendo empate, a Comissão 
procederá da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno pode mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e conseqüentemente 
declarada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 6.16.2, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno pode que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
6.16.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 

6.16.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 

CNPJ 07.744.30310001-68 CGF 06.920.168-4 



o 
É' 

r 

GovErno Municipal de 

ouix•  OhM 
RubdC 

6.16.6. Ocorrendo à situação prevista no subitem 6.16.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de 
preços após solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos 

trabalhos. 

6.17. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
Comissão e pelos prepostos dos licitantes qúe participam da licitação. 

6.18. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão 
fará diretamente a intimação dos atos relácionados com o julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das 
licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 

6.19. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita através de publicação na imprensa oficial, 
iniciando-se no dia útil seguinte á publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em 
lei para a entrega a Comissão das raz6ês de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. Fica assegurado, em igual prazo, a apresentação de contrarrazões recursais 
pelos demais interessados. 

6.20. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente 
da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 

6.21. À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu 
reinicio para. outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, 
os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no 
mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam presentes. 

6.22. A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e 
os Orçamentos, solicitar pareceres técnjços e suspender a sessão para realizar 
diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

6.23. Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão de Licitação, até a 
conclusão do procedimento. 

6.24. No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega 
dos envelopes A" e '3" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 

seqüencial, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir 
outra data, horário e até local fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
inicio. 

6.25. A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
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6.26. Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá 

este último. 

6.27. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de 
licitante, a Comissão poderá fixar aos licit?ntes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da 

Lei n.° 8.666193. 

6.28. Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fato superveniente ou só conhecidà após o julgamento. 

6.29. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) apresentarem preços superiores ao 'limite estabelecido ou manifestadamente 
inexeqüível; 

b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores a saber: 

b.1 - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ( cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, ou 
b.2 - valor orçado pela Administração. 

c) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital. 

d) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 

e) Preço unitário inexistente, simbólico 'ou irrisório, havido assim como aquele 
incompatível com os preços praticados norhercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas 

C' 	alterações. 

f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado 
pela PMQ. 

g) Preços unitários e/ou globais na forma do-Art. 48 da Lei das Licitações. 

h) Propostas que não atendam ao item 5 do edital. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃÔ 

7.1. A Comissão emitirá relatório contendo ,o resultado do JULGAMENTO deste Edita!, 
com classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela 
participaram 
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7.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor dalicíf!rffê 
cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura. 

7.3. A Secretaria de Desenvolvimento Urbaho e Infraestrutura, se reserva ao direito de 
não homologar e revogar a presente licitaçO, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados mediante Ordem Específica" emitido pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura 

r- 	8.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 

atribuição/especificação técnica. 
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 
por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder perante a PMQ, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 

fl 	estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fi& observância das normas emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,COFINSÇ IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da PMQ por 
eventuais autuações administrativas e/ou 1udiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PMQ. 
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h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagame • 'os 

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 

objeto do CONTRATO. 
1) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
k) Prestar os serviços de acordo com as exigências da fiscalização, atentando sempre 
para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
1) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada, material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho. 

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, para este fim. 

9.2. O objeta deste Contrato será recebido:, 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinadopelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da CONTRATADA. 
b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, durante o 
período mínimo citado no subitem anterior, será procedido o recebimento definitivo da 
obra pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 
Obra - TRDO, circunstanciadá, assinado pelas partes, após vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuai, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 
8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

t' 	9.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS e inexistência de qualquer 
pendência no contrato. 

9.4. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de 
Entrega e Recebimento Definitivo - TRDO caso não se constate nenhum problema 
operacional e/ou construtivo. 

10. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DOS SERVIÇOS 

10.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados 
ou terceirizados, bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a 
utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da PMQ), e equipamentos de 
propriedade da PMQ. 

10.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 
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a) Prestar os serviços de acordo com o PROJETO BÁSICO e ANEXOS, partes 

integrantes do edital. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto óontratado. 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que no sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho. 
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 
11 medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas 
no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - 
PCMAT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus 
respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento. 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de 'Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de 

pagamento. 
Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula 

correspondente antes da apresentação cia primeira fatura, sob pena de retardar o 
processo de pagamento. 
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital. 
h) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de 
transporte, de compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento 
dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos 
prazos estabelecidos. 

11. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS IMPREVISTOS 

11.1. A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto descrito 
no item 1.1. No caso de serviço imprevisto,.não constante de sua planilha orçamentária 
proposta, se procederá para pagamento da seguinte maneira: 

a) Serviços constantes da Tabela da Seinfra - 26.01 COM DESONERAÇÃO, 
COM BOI., pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do 
mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator "K", resultado da 
seguinte Fórmula: 

VFG 
-- 
VOB 

Onde: 
VPG = Valor da Proposta ganhadora 
VOB = Valor do Orçamento Básico 
O valor do K será parte integrante do Contrato 

11.2. DA FISCALIZAÇÃO 
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11.2.1. A fiscalização será da Secretaria de' Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutu 
município de Quixeramobim. 

11.2.2. Todos os problemas advindos dó cada Ordem de Serviço serão tratados 
inicialmente com a Fiscalização e posteriormente, se não houver solução compatível, 
com o (a) Secretário (a) da lnfraestrutura do município de O.uixeramobim. 

11.2.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem 
Específica de Serviços, sob pena de executar e não receber. 

12. DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser sub-contratados 
parcialmente com autorização da Secretaria ,de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura 

/PMQ. 

12.2. A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual 
continuará íntegra e solidária perante a CONTRATANTE. 

12.3. As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela 
CONTRATADA. 

12.4. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo 
licitatório e que tenha sido considerada inabilitada. 

12.5. Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% 
(cinqüenta por cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de 
possuir, em seu quadro funcional, profissionál qualificado, nos termos da lei, para gerir as 
obras que lhe forem subempreitadas. 

12.6. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da 
C' 

	

	Secretaria de Desenvolvimento Urbano e infraestrutura, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os 
documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura. 

12.6.1. Da solicitação prevista no subitem 10.6, acima, constará expressamente que a 
empresa CONTRATADA é a única responsável por todas as obras executadas pela 
Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos 
que envolvam o objeto desta Licitação. 
10.7. O contrato firmado entre a CONTRATADA e a Subcontratada será apresentado a 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, que poderá objetar relativamente 
às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos 
de qualquer natureza. 

12.8. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e 
Trabalhistas - EST e Segurança e Medicina do Trabalho. 
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12.9. A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhiment5 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições 
estabelecidas para a empresa Contratada. 

12.10. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da 
CONTRATANTE com os subcontratados. 

12.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por 
razões técnicas ou administrativas. 

13. DO CONTRATO 

13.1. O Município de Quixeramobim, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
e lnfraestrutura e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 

ç—. 	(cinco) dias, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante 
sob pena de decair do direito à contratação.' 

13.2. A recusa injusta da licitante vencedorçi  em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo es$belecido pelo órgão contratante caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assuïnida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços. 

13.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante 
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura ou outro por ela designado. 

13.3.1. O representante da PMQ anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

13.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra, 
para representá-lo na execução do contrato: A Contratada se obriga, ainda, a manter na 
obra como seus responsáveis, durante todo o prazo de sua execução e até o seu 
recebimento definitivo pelo MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM, todos os profissionais 
qualificados de habilitação desta licitação, autorização da Contratante, e a seu critério, 
poderão ser substituídos por outros portadoies de ART igual ou superior. 
13.4.1. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações pbr ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.5. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
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13.6. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela 

Prefeitura Municipal. 

13.7. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.8. O prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias 
contados a partir da data da assinatura da Odem de Serviço. 

13.9. O prazo para a execução dos serviçosé de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
emissão da primeira ordem de serviços, podendo ser prorrogado conforme as 
disposições da lei 8.666/93. 

13.10. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura. 

13.11. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, 
ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

13.11.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 

legislação vigente; 

13.11.2. Lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir 
pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 

13.11.3. Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 

13.11.4. Cohcordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, 
gerentes ou diretores; 

13.11.5. O atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa 
causa e prévia comunicação à Prefeitura Mupicipal; 

13.11.6. A subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização 
da Prefeitura Municipal, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no Instrumento Convocatório e no Contrato; 

13.11.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

13.11.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo 
representante da Prefeitura Municipal, conforme previsto no parágrafo 11  do art. 67 da 
Lei n.° 8.666/93; 
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13.11.9. Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empreS 
prejudique a execução do contrato; 

13.11.10. Razões de interesse público, dê alta relevância de amplo conhecimento, 
justificados e determinados pela Administração Pública; 

13.11.11. A supressão, por parte da Administração, de obras ou serviços de engenharia, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite estabelecido neste 

Edital. 

13.11.12. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

13.11.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura 
Municipal, decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizadA a situação; 

13.11.14. Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a 
execução dos serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 

13.11.15. A não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para 
execução da obra, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

13.11.16. A ocorrência de casos fortuitos oó de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

13.12. A rescisão amigável do contrato, porcordo entre as partes, deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura. 

13.13. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 11.11.10 e 11.11.16 deste Edital, 
sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que tiver sofrido, tendo direito: 

a) pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

13.14. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será 
responsável por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização da Prefeitura Municipal 
comprove qúe danos ocorridos tenham resultado da execução imperfeita ou inadequada 
às especificações de origem. 
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13.15. É facultada à Prefeitura Municipal d& Quixeramobim, quando o convocado itS'  

assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de álassificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 

13.16. A Prefeitura Municipal de Quixerarnobim poderá, a seu critério, determinar a 
execução antecipada de serviços, obrigando7se a Contratada a realizá-los. 

13.17. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e lnfraestrutura, sob pena de retardar o processo de pagamento. 

13.18. Registrar o Contrato decorrente dsta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutiUra, sob pena de retardar o processo de 
pagamento. 

14. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSõES AO CONTRATO 

14.1. O Contrato poderá sofrer alterações devido a supressões ou aumentos de serviços 
e valores até os limites admitidos na Lei n.° 8.666193. 

14.2. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de 
Termo Aditivo. 

14.3. Os preços são fixos e irreajustáveis rio prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

14.3.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice econômico INCC - Indice nacional da Construção Civil, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

14.3.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fiça a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.3.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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14.3.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 'e 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.3.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

14.3.7 - O reajuste será realizado por apostiíamento. 

14.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.5.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dps componentes dos custos doContrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

15. DAS MULTAS 

15.1. A Contratante poderá aplicar as seguintes multas: 

15.1.1. 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta 
exceder o prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo 

r' 	parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

15.1.2. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer 
ao prazo contratual sem que os serviços sejàm concluídos; 

15.1.3. 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do 
Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

15.1.4. 0,0001% (um milionésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento ás recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme 
o caso; 

15.1.5. 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita 
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura de Quixeramobim; 

Rua Monsenhor Salvieno Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303I000168 - CGF 06.920.168-4 



Governo Municipal de 

QUIXit Y OBIM 

   

15.1.6. 5% (cinco por cento) sobre o valr do Contrato, se a Contratada deixar de 
atender às recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

15.2. Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL, tendo, a partir da notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a 
importância correspondente na Tesouraria da Prefeitura Municipal. O pagamento dos 
serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for 

imposta. 

15.3. A multa aplicada por descumprimentO do prazo global será deduzida do pagamento 
da última parcela e as multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de 
imediato, dos valores das prestações a que correspondam. 

15.4. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos 
parciais serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a 
Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma 
Físico, entregar os serviços dentro do prazojjlobal estabelecido. 

15.5. Todas as multas poderão ser cobradas. cumulativamente ou independentemente. 

15.6. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 

15.6.1. Advertência; 

15.6.2. Multa de até 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
14.6.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

15.6.4. Declaração de inídoneidade para licifar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e apôs decorridp o prazo da sanção aplicada com base no 
tem anterior. 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Das decisões proferidas pela Comisso de Licitação caberão recursos nos termos 
do art. 109 da Lei n.° 8.666/93. 

16.2. Os recursos deverão ser dirigidos Õ(a) Presidente da Comissão de Licitação, 
devidamente arrazoada subscrita pelo 'representante legal da recorrente, que 
comprovará sua condição como tal. 

15.3. Os recursos deverão ser apresentados no devido prazo, não sendo conhecidos os 
interpostos fora dele. 
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16.4. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderá 
los no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

16.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vista franqueada ao interessado. 

16.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á à dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

r 

17. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

17.1. A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim para assinar 
o instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA 
DE PREÇO, sem motivo justificado aceito iela Contratante, estará sujeita à suspensão 
temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de 
Quixeramobim, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

17.2. O atraso injustificado na execução dó' contrato sujeitara a Contratada à multa de 
mora prevista no presente Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o 
contrato. A Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em 
licitação promovida pelos órgãos do Município de Quixeramobim, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de 
Quixeramobim. 

17.3. Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como 
inidôneo para licitar e contratar com o Muniàípio de Quixeramobim. 
16.4. As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, à 
licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da 
interessada nos seguintes casos: 

,r- 	17.4.1. De 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão; 

17.4.2. De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Quixeramobim. 

17.5. As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com o município de Quixeramobim poderão ser aplicadas juntamente com as 
de multa prevista neste Edital; 

17.6. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o município de Quixeramobim, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

a) - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração 
virtude de atos ilícitos praticados. 

17.7. Somente após a Contratada ressarcir c Município de Quixeramobim pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de suspensão aplicada é que poderá ser promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 

18. DOS ENCARGOS DIVERSOS 

18.1. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos 
nas normas da ABNT, para definir as caraptérísticas técnicas de qualquer equipamento, 
material ou serviço a ser executado. 

18.2. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, 
bem como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da 
Contratante. 

19. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADIAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E 
ANULAÇÃO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, qualquer pessoa jurídica poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório desta TOMADA DE 
PREÇO. 

19.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado em lei, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 
19.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato 
convocatório quando protocolizados perante a Comissão de Licitação da Prefeitura de 
Quixeramobim, situada à Rua Monsenhor Slviano Pinto, 707, Centro - CEP 63800-000 
- Quixeramobim-Ce. Não serão aceitos envios via fac-símile ou e-mail. 

19.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição digitada, que preencham os seguintes requisitos: 

19.2.1. O endereçamento o(a) Presidente da COMISSÃO da Prefeitura de 
Quixeramobim; 

19.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicílid, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da 
Prefeitura de Quixeramobim, dentro do prazo editalício; 
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19.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os 1 
subitens discutidos; 

19.2.4. O pedido, com suas especificações; 

19.3. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

19.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será dêsignada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. - 

19.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 
ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

19.5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariar?iente da proposta, fixando o prazo para a 
resposta. 

19.5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Presidente, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

19.6. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja 
constatada irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Administração sem que tal ato gere qualquer indenização ao 
participante.. 

20. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

20.1. As licitantes deverão observar os mis altos padrões éticos durante o processo 
licitatório e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 
brasileira. 	 - 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇO. 

21.2. As normas que disciplinam esta TOMADA DE PREÇO serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, 
sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
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21.3. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Presidente durante a sessre 
pelo (s) Secretário (s) Ordenador ( 8) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação 

do caput do art. 54 da Lei n.°  8.666/93. 

21.4. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública desta 
TOMADA DE PREÇO. 

21.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

21.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação às 

C" 	expectativas de contratações dela decorrentes. 

21.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do 

Secretário(a) Gestor. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 

21.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Quixeramobim - CE. 

21.10. Quaisquer informações poderão ser obtidas na Sede da Comissão de Licitação da 
Prefeitura dó Quixeramobim, situada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro—
Quixeramobim - CE. 

21.11. O edital poderá ser obtido na sala da Comissão de Licitação, localizada à Rua 
Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro -. CEP 63800-000 - Quixeramobim-Ce, nos 
horários de 08:00 às 12:00 horas, ficando os autos do presente processo administrativo 
de TOMADA DE PREÇO à disposição para vistas e conferência dos interessados. 

21.11.1. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no (s) seguinte (s) sítio (s) 
virtual (is): www.tce.ce.qov.br. 

21.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim. 

21.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, 
discriminadas nos Anexos deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

21.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer 
tipo de indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
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a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da pré 
licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 

Quixeramobim, 07 de maio de 2021. 

José Mac Dofleixeira Azevedo Neto 
Presidente da CPL 
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ANEXOS 

 

PROJETO DE ENGENHARIA 

r 
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ESPECIFICAÇÕES 
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DESCRIÇÃO: 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO NO 

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - CE. 

QUIXERAMOBIM-CE, FEVEREIRO DE 2021 



C. 

FI. 
ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

1. DADOS DA OBRA 

Este relatório refere-se a obra de PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO NO MUNICÍPIO DE 

QIJIXERAMOBIM - CE. 

3. PROJETOS 
Todos os projetos necessários à execução dos serviços serão fornecidos 

pela Prefeitura Municipal e quaisquer dúvidas posteriores deverão ser 

esclarecidas com a fiscalização. 

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O contratado deverá dar início aos serviços dentro do prazo pré- 

estabelecido no contrato conforme a data da ordem de serviço expedida pela 

Prefeitura Municipal. Os serviços contratados serão executados rigorosamente 

de acordo com estas especificações, com os desenhos e demais elementos 

neles referidos. 
Serão impugnados pela fiscalização todos os trabalhos que não 

satisfaçam às condições contratuais. Ficará a contratada obrigada a demolir e a 

refazer os trabalhos impugnados logo após a oficialização pela fiscalização, 

ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 

A contratada será responsável pelos danos causados a Prefeitura Municipal e a 

terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão. 

S. MATERIAIS 
Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas 

especificações deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser 

autorizadas pela fiscalização. 
Caso julgue necessário, a fiscalização e supervisão poderão solicitar a 

apresentação de certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados 

e o fornecimento de amostras dos mesmos. 
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2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1. PLACA DA OBRA 
Será colocada uma placa alusiva à obra com dimensões de 4,00m e 

3,00m, referentes, respectivamente, à largura e altura. A placa será em chapa 

de aço galvanizado fixada com madeira. A placa deverá estar de acordo com 

programa de financiamento. 
2.2. LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 

M2) 
A locação da obra deverá ser realizada com auxílio topográfico de modo 

a garantir a precisão das dimensões previstas em projeto. Dessa maneira, falhas 

executivas, como diminuição de seções e erros de nivelamento, podem ser 

evitadas. 

3. MOVIMENTO DE TERRA 

3.1. CORTE Si CONTROLE DO GRAU DE COMPACTAÇÃO 

Esse serviço consta essencialmente de cortes compensados na própria 

vi. Nota-se que em vias acidentadas este serviço não poderá ser considerado 

como aterro por se tratar de cortes e aterros compensados com a função de 

conformar o subleito. A via deverá ser escarificada, conformada e compactada. 

3.2. ATERRO CI COMPACTAÇÃO MANUAL Si CONTROLE, MAT. Cl 

AQUISIÇÃO 
O aterro deverá ser executado em camadas, que após a compactação, 

esta deverá ter 0,20 m no máximo, de espessura. Deverá ser utilizado 

compactadores manuais ou compactadores vibratórios de foNtipo placa, 

para uma com pactação mais eficaz. 

3.3. TRANSPORTE DE CAMINHÃO 

Deverá ser transportado toda a sobra de corte encontra 

3.4. COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N 

Sobre o subleito remanescente devidamente compaàtado será 

efetuado aterro com material proveniente de jazida de boa qualiade, com 

umidade ótima e compactação à energia de 95% do Proctor Normal: devendo 

o na obra. 
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após sua compactação ser regularizado de forma a permitir que a camada 

seguinte possa ser executada com espessura constante. 

4. OBRAS DE DRENAGEM 

4.1. MEIO-FIO 

4.1.1. MEIO- FIO DE CONCRETO 

O meio-fio será em concreto moldado no local, nas dimensões de 0,34m 

de altura e O,lOm de largura, moldados em perfeito alinhamento com a via. 

A vala para moldagem do meio-fio deverá obedecer ao alinhamento, perfil 

e dimensões estabelecidos no projeto. O fundo da vala deverá ser apiloado e 

regularizado, deixando-o na cota desejada. 

O meio-fio será moldado na vala, com a face que não apresente falhas 

para cima, obedecendo ao alinhamento e as cotas do projeto. O material 

escavado da vala deverá ser reposto e apiloado ao lado do meio-fio, após o 

assentamento do mesmo. 

4.2. SARJETA 

4.2.1. ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M 

Em todo a extensão do trecho designado em projeto, será escavada 

manualmente a vala que irá receber concreto não estrutural, que servirá para 

sarjeta. As dimensões a serem escavadas serão de 35 cm de largura e 10 cm 

de profundidade, ao longo de todo o trecho. 

4.2.2. CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 

Ao longo do trecho designado em projeto, após a execução da escavação, 

será colocado concreto não estrutural, que servirá como sarjeta. As dimensões 

serão de 35 cm de largura e 10 cm de profundidade, ao longc('tçdo o trecho. 

4.3. BUEIRO 

4.3.1. CONDIÇÕES GERAIS 

Os bueiros tubulares de concreto deverão ser tocados acordo com os 

elementos especificados no projeto. Para melhor orientação da \ profundidades 

e declividade da canalização recomenda-se a utilização de 'abaritos para 

execução dos berços e assentamento através de cruzetas, além d&ptilização de 
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nivelador. Os dispositivos abrangidos por esta especificação serão executados 

de acordo com as indicações do projeto e especificações particulares. 

4.3.2. TUBOS DE CONCRETO 

Os tubos de concreto para bueiros deverão ser do tipo e dimensões 

indicadas no projeto e ter encaixe tipo ponta e bolsa, obedecendo às exigências 

da ABNT NBR 8890/03, tanto para os tubos de concreto armado quanto para os 

tubos de concreto simples. 

Particular importância será dada à qualificação da tubulação, tanto com 

relação à resistência quanto à compressão diametral, adotando-se tubos, tipos 

de berços e reaterro das valas como o recomendado. 

O concreto usado para a fabricação dos tubos será confeccionado de 

acordo com as normas NBR 6118/03, NBR 12655/96, NBR 7187/03 e DNER-ES 

330/97 e dosado experimentalmente para a resistência à compressão aos 28 

dias de 15 MPa. 

4.3.3. MATERIAL DE REJUNTAMENTO 

O rejuntamerito da tubulação dos bueiros será feito de acordo com o 

estabelecido nos projetos específicos e na falta de outra indicação deverá 

atender ao traço mínimo de 1:4, em massa, executado e aplicado de acordo com 

o que dispõe a DNER-ES 330/97. O rejuntamento será feito de modo a atingir 

toda a circunferência da tubulação a fim de garantir a sua estanqueidade. 

S. PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

5.1. PAVIMENTO 

5.1.1. PAVIMENTAÇÃO BRIPAR INCLUSIVE COMPACTAÇÃO(S!TRANSP) 

Deverá ser executado colchão de areia, composto por areia grossa e fina, 

na altura mínima de 15 cm na superfície regularizada para o recebimento do 

paralelepípedo. O colchão de areia será executado unicamente para 

assentamento das pedras, não sendo utilizado para elevação do greide da via. 

Sobre colchão de areia será executada a pavimentação em blocos de 

pedras regulares. A rocha deverá ter textura homogênea, sem fendilhamento, 

possuir boas condições de dureza e tenacidade e a 
	ter um desgaste "Los 

Angeles" (DNER-ME 35) inferior a 40%. As rochas d 
	ser do tipo graníticas 

ou basálticas. 
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Paralelepípedos serão amarroados de forma a aprese - lima face 

plana, que será a face superior, e ter dimensões que possam se inscrever num 

círculo de 10 a 20 cm de diâmetro e tenham alturas variando entre ice 15 cm. 

Deverá ser observado o caimento transversal do pavimento para 

adequado escoamento de águas pluviais. 

Após adquirida as pedras, seu recebimento deverá ser de tal forma que 

sua distribuição seja feita ao longo do intervalo a ser calçamentado, de 

preferência do lado da pista. Caso tenha-se que os distribuir dentro da pista, faz-

-se em fileiras longitudinais (paralelas ao eixo), interrompidas a cada 2,50m para 

permitir a implantação das linhas de referência para o assentamento dos blocos 

de pedra. 
Os blocos de paralelepípedo serão assentados sobre o colchão de areia 

em linhas perpendiculares ao eixo da pista, obedecendo as cotas e 

abaulamentos do projeto. Em tangente, o abaulamento será feito por duas 

rampas, opostas a partir do eixo, com declividade 3%, seguindo o detalhe do 

projeto. 
A colocação dos blocos de pedra deverá ser feita da seguinte maneira: as 

pedras mestras serão as primeiras pedras a serem assentadas espaçadamente, 

de conformidade com o greide e abaulamento transversal do projeto destinadas 

a servir de referência para o assentamento das demais pedras. Inicialmente 

assentam-se cinco linhas de pedras mestras, paralelas ao eixo da rodovia, nos 

seguintes locais: eixo da pista, bordo esquerdo, bordo direito, meio da faixa de 

tráfego esquerda, meio da faixa de tráfego direita. Em cada linha as pedras 

mestras são espaçadas de 2,50 m uma das outras. A distância entre dois 

alinhamentos de pedras mestras não deve ser superior a 2,50 m. A cota de cada 

pedra mestra, antes da compressão, deverá ficar 1 cm acima da cota de projeto. 

No assentamento das demais pedras, sempre em fileiras perpendiculare 

ao eixo, deve-se proceder da seguinte maneira: o operário escolhe a face d 

rolamento e, com o martelo, fixa a pedra no colchão de areia, com essa fa 

para cima. Após o assentamento da primeira pedra, assenta-se igualmente 

segunda, escolhendo-se convenientemente a face de rolamento e a face que v 

encostar-se à pedra já assentada. As pedras devem se tocar ligeiramente 

formando-se as juntas pelas irregularidades das duas faces, não podendo essas 
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juntas serem alinhadas nem exceder a 1,5 cm. As demais pedras se7'TT assentes 

com os mesmos cuidados. Igualmente às pedras mestras, as demais pedras 

antes da compressão ficarão 1 cm acima das cotas de projeto. 

As juntas de cada fiada de pedra deverão ser alternadas com relação às 

das duas fiadas vizinhas de tal modo que cada junta fique em frente ao bloco de 

pedra, no seu terço médio. 

A compactação do pavimento deverá ser da seguinte forma: durante a 

execução de um pequeno trecho em paralelepípedo, é processada uma 

compressão preliminar com, soquete manual (maço) para possibilitar o tráfego 

de canteiro. Após a execução do calçamento será executada a compactação 

com rolo compactador do tipo "Tandem", começando-se pelo ponto de menor 

cota para o de maior cota na seção transversal. O número de passadas, assim 

executadas, é de 3 vezes no mínimo. 

5.2. AGLOMERANTE DO REJUNTAMENTO 

5.2.1. EMULSÃO ASFÁLTICA RR 2C 

O pavimento em paralelepípedo deverá ser rejuntado conforme o projeto, 

o aglomerante do rejunte será de emulsão asfáltica tipo RR-2C. 

6. LIMPEZA DE OBRA 

6.1. LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 

Todo o trecho a ser pavimentado deverá ser limpo antes da liberação para 

o tráfego. Deverão ser removidos qualquer material proveniente da obra, como 

pedras, materiais de aterro e resíduos em geral. 

QUIXERAMOBIM, FEVEREIRO DE 2021 
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OBRA: 
PAV1MENTAÇÂO EM PARALELEPIPEDO C1 REJUNTAMENTO 
LOCAL: 
SEDE DO MUNICIPIO 
MUMCIPIO 
QUIXERAMOBIM-CE 

PREFEITURA MUNCPAI. DE QIRXERAMOUW 

FONTE DOS PREÇOS: 
TABELA SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 21112i2018 
ENCARGOS SOCIAIS: 65,20% (HORISTA) - 48.69% (MENSALJSTAS) 

ORÇAMENTOCONSOLIDADO 

FTEM' FO&T CÔDbOL 
IJANT 

ço 

• AD 	 OCAOSRA 	 ' 1' 	 4' 

87.465,00 

1.1  SEINFRA COMP. ADMINSTRAÇ O DA OBRA % 100,00 371,08 474,65 47.495,00 

1,2  SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

ai  SEINFRA C1937 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M2 12,00 15737 201,31 2.415,72 

22  SEINFRA C2812 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) HÁ 1,44 434,74 566,12 8x181 

3  MOVIMENTO DE TERRA ,.' . » ' 
142.851,20 

3.1  

SEINFRA 

TERRAPLANAGEM'

1,1 co2s gg 	.t° 
 ATERR

O 
COMPENSADO 8/CONTROLE DO GRAU DE 

ÇÃO 
M3 3.448,04 7,10 9,08 3129004 

2 SEINFRA 
ATERRO CICOMPACTAÇÁO MECANICA E CONTROLE, MAT. PRODUZIDO M3 3.664.52 23,09 29,54 108249,92  

3.1.3 SINAP 97913 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDAoE:<M).4 	0112018 

M 3,XM 1.005,01 1 ,92 2,46 24 . 72,32 

3.1.4  SEINFRA C3145 COMPACTAÇÃODEATERROS 95%P.N M3 218,48 3,13 4.00 873.92 

4.  ,.» OBRASDE DRENAGEM »» 
 

ti  'MEIO-FIO 

4.1.1 SEINFRA C0366 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS (1,00x0,35,1 5m) M 3.526.86 43,65 56,84 196.939,86 

4.2  :.SARJETA » 	

& 

4,2.1  SEINFRA C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M M3 123,13 38,71 49,52 6.097,40 

422  SEINFRA C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAl. PREPARO MANUAL M3 123,13 347,10 444,01 54.670.56 

4.3».,. 1 BUEIRO 	 » , 

4.3.1  SEINFRA C0920 CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D100an M 11,00 53821 538,48 7.573,28 

4.3.2  SEINFRA C0423 BOCA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D=lOOcm UN 2.00 1.698,38 2.172,57 4.345.14 

4.3.3  SEINFRA C0887 CORPO DE BUEIRO DUPLO TUBULAR D=100= M 11,00 1,018,49 1.302,85 14.331,35 

4.3.4 SEINFRA C0407 SOCA DE BUEIRO DUPLO TUBULAR D=lOOcm UN 2,00 253337 3.409,98 6,813,96 

4.3.5  SEINFRA C0906 CORPO DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50X1.50m) M 11,00 4292,64 5.491,15 90.402,65 

4,3.8 SEINFRA C0427 BOCA DEBUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50X1.500 UN 2,00 4.791,88 6.129,75 12.269,50 

8 » PAVIMENTAÇA000 SISTEMA VIÁRIO » 	'»'"'. 	, 	L'. 	•» ,»'5 » 
A» 'rl,413.009,30 

ti ' PAVIMENTO  

5.1.1 SEINFRA C3010 PAVIMENTAÇÃO BRIPAR INCLUSIVE COMPACTAÇÃO (8/TRANSP) M2 14.408,37 74,30 9504 1.369.37148 

52  ACLaME RANTE DO REJIJNTAMENTO' 	,' 	, 	' 	 , •,, 
» 18111~ 

52.1 SEINFRA 2669 EMULSÃO ASFÁLTICA RR 2C T 4373 2.464,49 2.834,16 123,837,82 

"o »,LIMPEZAIMOERA'y»». ¶», 4»»»-»»-.,». 
»'»~ 

-'8.1 
» 

SEINFRA C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 	14.408,37 0,99 1,27 18296,63 

TOtALGEMAkt/BDI(RI)- '2,06t66%75 '» 	'» 4»' 	* 	» 	•:''» » 	,. 

QUIXERAMOBIM -CE, FEVEREIRO DE 2021 



PREFEITURA MIJNCIPAL DE QUIXE 

OBRA: 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO CJ REJUNTAMENTO 
LOCAL: 
SEDE DO MUNICIPIO 
MUNICÍPIO: 
QUIXERAMOBIM-CE 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 2111212018 

ENCARGOS SOCIAIS: 85,20% (HORISTA) - 48,69% (MENSALISTAS) 

COMPOSIÇÂO1DEPREQO 

C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA - M2 

MAO DE OBRA 
2543 	SERVENTE 

MATERIAIS 
10537 	CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM 

Unidade 
H 

M2 
L 

M 
KG 

Coeficiente 	Preço 
2,0000 	15,5500 

Total 
31,1000 

Total: 

1,0200 	35,5900 

10000 	24,9900 

4,5000 	12,6100 

0,1500 	15,5400 

31.1000 

36,3018 
24,9900 

56,7450 
2,3310 

11100 	ESMALTE SINTETICO 

11691 	PONTALETE / BARROTE DE 353" 

11725 	PREGO 15X15 (1.114" x 13) (APROXIMADAMENTE 672UNIKG) 

Total: 120,3678 

Total Simples: 151.47 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BOI: 0,00 

Valor Geral: 151,47 

C2872.  LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRÁFICO (ÁREA >5000 M2) - HA 

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) 
0700 	CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) 

Unidade 
H 

	

Coeficiente 	Preço 

	

2,0000 	75,0454 
Total 
150,0909 

10758 	NÍVEL (CHP) 14 4,0000 	0,6895 2,7579 

10775 	TEODOLITO (CHP) 14 4,0000 	1,3612 5,4449 

Total: 158,2937 

MAO DE OBRA 
10037 	AJUDANTE H 4,0000 	18,7700 67,0800 

12382 	NIVELADOR 14 4,0000 	24,8600 99,4400 

12445 	TOPOGRAFO H 5,0000 	30,3400 151,7000 

Total: 318,2200 

Total Simples: 476,51 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Vaiar Geral: 476,51 

C0928 - CORTE E ATERRO COMPENSADO 5/CONTROLE DO GRAU DE COMPACTAÇÃO - M3 

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) 	 Unidade Coeficiente 

10779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 	HP) 	 H 	0,0300 

MAO DE OBRA 
12543 SERVENTE 

FONTE DOS PREÇOS: 	 - 
TABELA SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

H 	0,0300 	15,5500 	0,4665 

	

Total: 	0,4665 

	

Total Simples: 	7.65 

Encargos Sociais: INCLUSO 

	

Valor BDI: 	0,00 

	

Valor Geral: 	7,85 

Preço 	Total 
239,2961 	7,1789 

Total: 	7,1789 



C0329 - ATERRO CICOMPACTAÇÂO MECANICA E CONTROLE, MAL PRODUZIDO (SITRANSP.) 
EQUIPAMENTOS (CHORARIO) 	 Unidade 

- M3 
Coeficiente 

10706 CAMINHÃO TANQUE 6.0001 (CHP) H 0,0350 	1 

10725 COMPACTADOR DE PLACA V1BRATÕRIA HP 7 (CHP) H 00350 	421649 

Total: 6,1952 

MAO DE OBRA 

12543 SERVENTE II 1,0500 	15,5500 16,3275 

Total: 16,3275 

SERVIÇOS 

C3129 AREIA DE CAMPO - EXTRAÇÃO M3 1,1000 	3,9801 4,3781 

Total: 4,3781 

Total Simples: 26,90 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BOI: 0,00 

Valor Geral: 26,90 

TflXSPCPfl Cl càaNMb'1*$ÇUtk A 1 	ES?,  *vxk'  ' / 
97913 UPAaflflI nVXSTNTO flnà4zO'4*ID*b$, 	flbf )4*: 39 

A1 07/2b20 
 

C3145.  COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N - M3 

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) 
	

Unidade 

10590 	CAMINHÃO TANQUE 8.0001 (CHI) 
	

H 

10610 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHI) 
	

H 

10625 GRADE DE DISCOS (CHI) 
	

H 

0642 MOTO NIVELADORA (CHI) 
	

H 

0667 TRATOR DE PNEUS (CHI) 
	

H 

0698 CAMINHÃO TANQUE 8.0001 (CHP) 
	

H 

0723 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHP) 
	

H 

10739 GRADE DE DISCOS (CHP) 
	

H 

10756 MOTO NIVELADORA (CHP) 
	

H 

10780 TRATOR DE PNEUS (CHP) 
	

H 

MAO DE OBRA 
12543 SERVENTE 
	

H 

00366 - BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS (1,00x0,35x0,15m) - M 

MAO DE OBRA 
	

Unidade 

12391 PEDREIRO 
	

H 

12543 SERVENTE 
	

H 

SERVIÇOS 
C0588 CAJAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL 

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE lACAr. PROF. ATÉ 1. 

C3127 AREIA ASFALTO USINADA Á FRIO - AAUF (S/TRANSP) 

C3251 CONFECÇÃO DE BANQUETA  MEIO FIO PRÉ-MOLDAD 
CONCRETO PARA VIAS URBANAS (1,00 x 0,35 x 0,1 5m) 

C3324 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRAÇO 1:4 COM AR 
PRODUZIDA 

Coeficiente 	Preço Total 

0,0000 	48,6827 0,0000 

0,0027 	55,8816 0,1515 

0,0008 	2,7079 0,0020 

0,0000 	76,5747 0,0000 

0,0008 	27,3511 0,0207 

0,0089 	159,4976 1,4178 

0,0017 	170,9808 0,2964 

0,0037 	4,0798 0,0150 

0.0044 	218.3516 0.9705 

0,0037 	97,4393 0,3594 

Total: 3,2333 

0,0222 	15,5500 0,3456 

Total: 0,3456 

Total Simples: 3,58 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Geral: 3.58 

Coeficiente 	Preço Total 

0,3000 	20,7700 6,2310 

0,4000 	15,5500 6,2200 

Total: 12,4510 

0.2500 	4,4990 1,1248 

0,0200 	41,2075 0.8242 

0,0030 	72,2912 0,2169 

1,0000 	36,3261 36,3267 

0,0007 	369,0982 0,2584 

Total: 38,7509 

Total Simples: 51,20 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

M2 

M3 

M3 

M 

M3 



tlMNFit4 ,y  
Po.  

o 

C1256 - ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2114 - M3 

MAO DE OBRA 	
Unidade Coeficiente 

12543 SERVENTE 	
29300 15,5500 45,5615 

Total: 
Total Simples: 

Encargos Sociais: 
Valor BOI: 

Valor Geral: 

C0836 - CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL - M3 
Unidade MAO DE OBRA 

12543 	SERVENTE 	 H 

MATERIAIS 
10109 	AREIA MEDIA 	 M3 

10280 	BRITA 	 M3 

10805 	CIMENTO PORTLAND 	 KG 

Coeficiente 	Preço 
10,0000 	15,5500 

Total  
155,5000 

Total: 

	

0,7780 	67,5000 

	

0,9658 	78,1900 

	

220,0000 	05600 

155,5000 

52,5150 
73,5843 

123,2000 

Total: 249,2993 

Total Simples: 404,80 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Geral: 404,80 

C0920 - CORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR 0=100cm - M 

MAO DE OBRA 	 Unidade Coeficiente 	Preço Total 

12391 	PEDREIRO 	 Ii 0,1250 	20,7700 2,5963 

12643 	SERVENTE 	 Ei 05000 	15,5500 7,7750 

Total: 10,3713 

MATERIAIS 
12163 	TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PA-1, DN=I000MM (NBR 	M 1,0000 	229,0700 229,0700 

8890:2018) 
Total: 229,0700 

SERVIÇOS 
C0057 	ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 0,5700 	366,0827 208,6671 

CIAGREGADOS PRODUZIDOS (SITRANSP) 

C1402 	FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESII1ADA, ESP.= 1Cm 	M2 1,1200 	58,5611 65,5884 

PIGALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

1:4 COM AREIA 	M3 0,0400 	369,0982 147639 TRAÇO C3324 	ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
PRODUZIDA 

Total: 289,0194 

Total Simples: 528,46 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Geral: 526,46 

C0423 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR 0= 100cm - UN 

SERVIÇOS 	 Unidade Coeficiente 	Preço Total 

C0057 	ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 3,3970 	366,0827 1.243,5829 

C/AGREGADOS PRODUZIDOS (S/TRANSP) 

01402 	FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA. ESP.= lOmm 	M2 12,4600 	58,5611 729,6713 

P/GALERIA E BUEIROS CAPEADOS 
Total' 1.973,2542 

Total Simples: 1.973,25 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Geral: 1.973,25 

45,5615 
45,56 

INCLUSO 
0.00 

45,56 

o 



C0887 -CORPO DE BUEIRO DUPLO TUBULAR D 100cm - M 

MAO DE OBRA 	 Unidade Coeficiente 

12391 PEDREIRO 	 H 	 0,2500 20,7700 

12543 SERVENTE 	 H 	 1,0000 15,5500 15,5500 

Total: 2 0, 7425 

MATERIAIS 
12183 TUBO CONCRETO ARMADO, CLASSE PAA, DN=I000MM (NBR 	M 	 2,0000 229,0700 458,1400 

8890:2018) 

SERVIÇOS 
C0057 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 

C1AGREGADOS PRODUZIDOS (STrRANSP) 

C1402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= lOmm 	M2 
PIGALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

03324 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRAÇO 1:4 COM AREIA 	M3 
PRODUZIDA 

TotaL 458,1400 

1,1410 366,0827 417,7004 

1,1200 	68,5611 	65,6884 

0,0800 369,0982 29,5279 

 

	

Total: 	512,8167 

	

Total Simples; 	991,70 

Encargos Sociais: INCLUSO 

	

Valor BDI: 	0,00 

	

Valor Geral: 	991,70 

C0407 - BOCA DE BUEIRO DUPLO TUBULAR D100cm - UN 

SERVIÇOS 	 Unidade Coeficiente Preço Total 

C0057 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 	5,5020 366,0827 2.014,1870 
CIAGREGADOS PRODUZIDOS (SITRANSP) 

C1402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= lOmm 	M2 	18,5000 	58,5611 1.083,3804 

PIGALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

Valor Geral: 

Coeficiente Preço 
7,4200 366,0827 

38,4600 14,1292 

4,7190 12,7262 

18,3000 58,5611 

1,2000 359,2285 

8,7500 58,4150 

Total: 

Total: 3.097,5673 

	

Total Simples: 	3.097.57 

Encargos Sociais: INCLUSO 

	

Valor BDI: 	0,00 

3.097,57 

C0905 - CORPO DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50 X 1.50m) - M 

SERVIÇOS 	 Unidade 

C0057 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 
CIAGREGADOS PRODUZIDOS (S/TRANSP) 

CO216 ARMADURA CA-50A MÉDIA D= 6,3 A 10,Omm 	 KG 

CO218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm 	 KG 

C1402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= lOmm 	M2 
PIGALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

03270 CONCRETO PNIBR., FCK=I5MPa COM AGREGADO 	 M3 
PRODUZIDO (SI TRANSP.) 

03351 ESCORAMENTO P1 OBRAS D'ARTES CORRENTES 	 M3 

00905 - CORPO DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50 X 1.50m) - M 

SERVIÇOS 
00057 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 

CIAGREGADOS PRODUZIDOS (S/TRANSP) 

CO216 ARMADURA CA-50A MÉDIA Dc 6,3 A 10,Omm 
CO218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D=6,4A9,Smm 

01402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= lOmm 
PIGALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

03270 CONCRETO PNIBR., FCK=15MPa COM AGREGADO 
PRODUZIDO (SI TRANSP.) 

C3351 ESCORAMENTO P1 OBRAS D'ARTES CORRENTES 	(11 

Total 
2.716,3336 

543,4090 

60,0549 

1.071,6681 

431,0742 

394,3013 

5.216,8410 

	

Total Simples: 	5.216,84 

Encargos Sociais: INCLUSO 

	

Valor BOI: 	0,00 
5.216,84 

Total 
2.716,3336 

543,4090 

60,0549 
1.071,6681 

431,0742 

394,3013 

Valo; Geral: 

Unidade Coeficiente Preço 

\ M3 7.4200 366,0827 

KG 38,4600 14,1292 

KG 4.7190 12,7262 

M2 18,3000 58,5611 

M3 1,2000 359,2285 

M3 6,7500 58,4150 
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Total: 5 

Total Simples: 

Encargos Sociais: INCL 

	

Valor BDI: 	0,00 

	

Valor Geral: 	5.216,84 

C0427 - BOCA DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50 X 1.50m) - UN 

SERVIÇOS 	 Unidade Coeficiente Preço 	Total 

	

C0057 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:4) 	 M3 	118880 366,0827 	4.278,7746 

0/AGREGADOS PRODUZIDOS (S/TRANSP) 

C1402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= lomrn 
P/GALERIA E BUEIROS CAPEADOS 

M2 22,6500 58,5811 1.326,4089 

     

Total: 5.605,1835 

	

Total Simples: 	5.605,18 

Encargos Sociais: INCLUSO 

	

Valor BDI: 	0,00 

	

Valor Geral: 	5.605,18 

C3010 - PAVIMENTAÇÃO BRIPAR INCLUSIVE COMPACTAÇÃO (S!TRANSP) - M2 

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente 	Preço Total 

0722 	COMPAC. LISO VIBRAT. AUTOPROPELIDO (CHP) H 0,0060 	166,4413 0,9986 

Total: 0,9966 

,)AQ DE OBRA 
0445 	CALCETEIRO 0,4000 	207700 5,3060 

12543 	SERVENTE H 1,4300 	15,5500 22,2365 

Total: 30,5445 

MATERIAIS 
10108 	AREIA GROSSA M3 0,1500 	74,7200 11,2080 

10280 	BRITA M3 0,0100 	76,1900 0,7619 

1605 	PEDRISCO M3 0,0120 	73,9000 0,8868 

2527 	PARALELEPIPEDO (11 X 18 CM) IJN 30,0000 	1,1400 34,2000 

Total: 47,0567 

Total Simples: 78,60 

Encargos Sociais: INCLUSO 

Valor BDI: 0,00 

Valor Gera): 78,60 

C3447 - LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA - M2 

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente 	Preço Total 

2543 	SERVENTE H 0,0750 	15,5500 1,1863 

Total: 1,1662 

Total Simples: 1,17 

Encargos Sociais: INCLUSO 

- Valor BOI: 0,00 

Valor Geral: 1,17 
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OBRA: 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C( REJUNTAMENTO 
LOCAL. 
SEDE DO MUNICIPIO 
MUNICIPIO 
QUD(ERAMOBIM-CE 

PREFEITURA MUNCIPAL DE QUIXERAMOEIM 

FONTE DOS PREÇOS: 
TABELA SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

V1GÊNCLAA PARTIR DE 2111212018 
ENCARGOS SOCIAIS: 85,20% (HORISTA) - 4869% (MENSALISTAS) 

MEMORIAL DE CALCULO 

2,  SERV)ÇOS PREliMINARES 	 , 
SUBITEM'  DESCRIÇÃO UNIU-'QUANT 

2.1  PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AtO GALVANIZADO M2 1200 
QUANTITATIVO 

DESCRIÇÃO EXTENSÃO x 	ALTURA x 	QUANT. - TOTAL 

PLACA DA OBRA 4,00 x 	3,00 x 	1,00 = 1200 
• TOTAL - 12,00 

SUB1TEM,  DESCRIÇÃO UNlD. QUANT. 

2.2  LOCAÇÂb DA OBRA COM AUXiLIO TOPOGRAFICO (ÁREA >5000 M2) HÁ 144 

QUANTITATIVO 
DESCRIÇÃO EXTENSÂO x 	LARGURA 1 	HECTARE TOTAL 

RUA CARLOS ALBERTO  ESTACA Na0. ESTACA N63OB,93M 1.268.93 x 	9,00 / 	10.000,00 a 1,14 

R.S000I - ESTACA N°0- ESTACA N°8+07,0CM 167,00 x 	6,00 1 	10.,00 = 
= 

010 
-( R.SDO02 ESTACA N°0- ESTACA N°&t07,C0M 16700 x 	6,00 1 	10.000,00 0,10 

R.SDO03 ESTACA N°C ESTACA N°8+O7,00M 167,00 x 	6,00 / 	10.000,00 = 0.10 
• TOTAL - 1,44 

3  MOVIMENTO DETERRA 	. 
31,  TERRAPL_ANAGEM' - 	 , 	,&  

SUDITEM  DESCRIÇÃO uNia QUANT. 

au  CORTE E ATERRO COMPENSADO 8/CONTROLE DO GRAU DE COMPACTAÇÃO M3 3.446,04 

QUANTITATIVO 
DESCRIÇÃO CORTE - TOTAL 

QUADRO DE CUBAÇAO 3.446,04 
a 

3.446,04 
• TOTAL 3,446,04 

SIJBITEM  DESCRIÇÃO uNia QUANT. 

a12 ATERRO CICOMPACTAÇÀO MECMIICA E CONTROLE. MAT. PRODUZIDO (SÍTRANSP.) M3 3.664.52 

QUANTITATIVO 
a 

DESCRIÇÃO VOLUME TOTAL 

VOLUME DE ATERRO - QUADRO DE CIJBAÇAO 3.664.62 = 3.664,52 
• TOTAL = 3.684,52 

SUBITEM  DESCRIÇÃO UNID. QUANT, 

3.1.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M3, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_01t2018 MMCM 1.005,01 

QUANTITATIVO 

DESCRIÇÃO EMPOL x 
DIFERENÇA 
DE VOLUME 

x 	DMT = TOTAL 

TRANSPORTE 1,1500 x 	218,48 x 	4,00 = 11X5,01 
• TOTAL = L006,01 

C'ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

14 COMPACTAÇÃODEATERROS 95%RN 
MS 216,48 

QUANTITATIVO 
DESCRIÇÃO VOLUME a TOTAL 

VOLUME DF ATERRO - QUADRO DE CUBAÇÁO 218,48 = 218,48 
• TOTAL = 216,4$ 

4  OBRAS DE DRENAGEM 
41  MEIO-FIO 	 - 

SUBITEM .DESCRIÇAG 	 '»» 	 t » 	» IJNID. QUANT. 

4.1.1 BANQUETN MEIO FIO DE CONCRETO P/VAS URBANAS (1.CO(O,35tO, 5m) M 3.526,86 

QUANTITATIVO ( °%. 
a 

DESCRIÇÃO 1 	\ EXTENSÃO x REPETIÇÃO TOTAL 

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N'O- ESTACA N° 63+05,93M 1.286,93 x 	2,00 = 2533.88 

R.SDO 01-ESTACA N'O-ESTACA e 6.07,0CM 167,00 x 	2,00 = 334,00 

R.SOO 02- ESTACA N°0-ESTACA W 8.07,0CM 187,00 x 	2,00 334,00 

R.SDOt3 ESTACA N°0- ESTACA N°6.07.00M 167,00 x 	2,00 = 334,00 

FECHAMENTO ESTACA N 63+06.93M 4. 9,00 x 	1,00 • 9,00 

DESCONTO CRUZAMENTO 6,00 x 	3,00 - -18.00 

'4. • TOTAL a 3528,86 

42  SARJETA 
BUBITEM  -, 	 DESCRIÇAO 	 '4. 	 , - 	 - UNID.LQUANT. 

4.2.1 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M 
M3 123,13 

QUANTITATIVO 
DESCRIÇÃO EXTENSÃO x 	LARGUa x 	ALTURA x REPETIÇÃO - 

= 
TOTAL 

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N'O - ESTACA N° 63.06$3M 1.26693 x 	0,36 	\ x 	0.10 x 	2.00 88.69 

R.SDOO1. ESTACA N°0- ESTACA N°8.07.00M 167,00 x 	0,35 	\ x 	0.10 x 	2,00 = 11,69 

R.S0002. ESTACA N'0- ESTACA N°&107,OOM 167,00 x 	0,36 	\ x 	0.10 x2,00 11,69 

R.SD0O3 ESTACA N°0. ESTACA N'8.07.0OM 167,00 x 	0,35 	\x 0,10 x 	2.00 11,69 

DESCONTO CRUZAMENTO 6,00 x 	0,35 	\c 0.10 x 	3,00 = -0,63 

%c7 
• TOTAL a 123,13 

SUSITEM - 	 DESCRIÇÃO 	 1 	' UNIO. QUANT: 

422 
». 

CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 	 J 	17 
li 	II 

P43 173,13 



QUANTITAIlVO 
LARGURA EXTENSÃO x DESCRIÇÃO  

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N'O - ESTACA 14' 63+06.93M 
R.SDO CI - ESTACA N'O - ESTACA N° 8.07,COM 
R.SDO 02- ESTACA N'O - ESTACA N- 8+07.00M 
R.SDO 03- ESTACA N'O -  ESTACA N,  8+07.00M 

DESCONTO CRUZAMENTO 

0,35 1.266,93 x 
0,35 167,00  2,00 

x 	2,00 
x 	3,00 

TOTAL 

0,35 161,00 x 
0,35 167.00 
0,35 6,00 	x 

4.3 IBUE  
SUBITE*1 

4.3.1 ICORPO DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D--100m  
DESCRIÇÃO- 

QUANTITATIVO TOTAL  
11,00 
11,00 

QUANT 
2,00 

TOTAL  
2,00 
Z00 

QUANT. 
11,00 

EXTENSÃO 

11 	 11 	11,00 
. TOTAL 

a 
DESCRIÇÃO 

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA 10 17+16,90M a 
UNID 

DESCRIÇAO  UN SUBITEM 	 --- 
4.3.2 

tio 
CA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR Da 100cm QUANTITATIVO . QUANT 

1 	 ti 
DESCRIÇÃO 2,00  

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N°17+169CM e TOTAL 
UNIU. 

-DESCRIÇÃO  M SUBITEM 
4.33 CORPO DE BUEIRO DUPLO TUBULAR 0=100cm QUANTITATIVO TOTAL  

11,00 
11,00 

,QUANT. 
2,00 

EXTENSÃO 
11,00 

e TOTAL 
DESCRIÇÃO 

RUA CARLOS ALBERTO -ESTACA N°  43+16,S6M 
UNIU. 

DESCRIÇÃO  UN SUBJTEM'I 
IBOCADEBUEIRODUPLOWBU OalWcm 

DESCRIÇÃO 

QUANTITATIVO TOTAL 
2,00 
2,00  

QUANT. 
2,00 

e TOTAL RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA 14°  43+16,85M a 
:ijNIa& 

DESCRIÇAO  11,00 M SøBI1EU 
4.3.5 CORPO DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1.50 Xl .5Cm) 

QUANTITATIVO TOTAL  
11,00 
11,00  

QUANT. 
ZcO 

EXTENSAo 
11,00  DESCRJÇAO 

RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA 10 57+1 1.00M eI TOTAL 

t,OESCRIÇAÇ, 
SUB4TEN 

4.3.6 BOCA DE BUEIRO TRIPLO CAPEADO (1-50X 1-50m) QUANTITATIVO  

1 	 II 

TOTAL 
2,00 
ZOU 

QUANT. 
2,00 

e TOTAL 
DESCRIÇÃO 

RUA CARLOS ALBERTO -ESTACA N* 57+11.00M 

O DO SISTEaVIA RIO 
mEU QUMIT 5.1 PAVIMENTO DESÇRIÇAQ 

1 	M2 1 	14.408.37 ~ITEM BRIPAR INCLUSIVE COMPACTAÇÃO (S!TR.ANSP) PAV1MENTAÇX6 5.1.1 QUANTITATIVO - TOTAL  
DESCRIÇÃO 

EXTENSÃO X LARGURA 
11.402,37 

ESTACA N'O - ESTACA N° 63+06.93M 167,00 
9,00 x 

a t002,OO  RUA CARLOS ALBERTO - 
01 ESTACA N'O - ESTACA N1  8+07,00M R.SDO 

167,00 x 	6,00 
1.002,00 . 

a2 ESTACA N0 ESTACA N°W,00M R.SDO 
167,00 6,00 X 

6,00 = 1.002,00 
N0 0. ESTACA 	7,00M R.SDO03. ESTACA 

167,00 x 
• 14408,31 . 	TOTAL 

1 UNIO.}' QUANT. 
T 1 43.73 

AGLOMERANTE DO REJUNTAMEN 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR 2C 

52 DESCRIÇAO 
8UB1TEM' 

5.2,1 QUANTITATIVO  
1 VOLUME (L)!x DENSIDADE (KGIL) J ÁREA fM2) 

1 	Ix 	0,998 	7 	1,00 
TOTAL 
0,00332 
0,00332  
TOTAL 
34,91 
2,94 
2,94 
2,94 
43,73  

QIJAN1t 
1440837 

MASSA (T) 1 
DESCRIÇÃO tO0C,00 

QUANT. DE UGANTE POR M2 DE PAVIMENTO TOTAL e 
EXTENSÃO LARGURA a x 00EF (TIM2) X 

DESCRIÇAO 
RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N°0- ESTACA 14° 63.08,93M 

ItSDO 01-ESTACA N°0 - ESTACA N°8+07,0CM 
R.SDO 02-ESTACA N°0 - ESTACA N°8+07,0CM 
R.SDO (Xl- ESTACA N'O- ESTACA 14° 840700M 

8,30  1.266,93 x 0,00332 
5,30 167,00 x 0,00332 x 
530 a 167,00 x 0,00332 x 
5,30  x 	167,00 0,00332 

TOTAL e 

úNfl uMPADA?BRA,  
11 

LIMPEZA DE PISO EM - EA URBANIZADA 

5 ,  
OU BIT EM 

6.1 
TOTAL 

11.402.37 
LARGURA 

DESCRIÇÃO  
RUA CARLOS ALBERTO - ESTACA N'O - ESTACA N° 63*06,93M 

ESTACA N°0-ESTACA 1?8407.0CM R.SDO 01 - 
N°0-ESTACA N°8407,0CM R.SDO 02 .ESTACA 
N°0- ESTACA 14° 6+07,0CM R.SDO 03-ESTACA 

EXTEN' O 
900 n 

n 

11 

1.26693 
00 600 1. 16700 

1.002.00 
1.002,00 
1 	7 

600 16700 
6,00 16700 

TOTAL a 

IXERAMOBIM -CE, FEVEREIRO D 

. ,P1 19 N 
iIL' 	• 	'"II'.' 1 

4 RNP -10 
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'TOTAL (A+BtC*D) 
	

85,20%j 	4869% 

UIXERAMOBIM -CE, FEVEREIRO 1 

PREFEITURA MUNCIPAL DE QUIXERAMOBIM 

OBRA: 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO 
LOCAL: 
SEDE DO MUNICÍPIO 
MUNICÍPIO: 
QUIXERAMOBIM-CE 

FONTE DOS PREÇOS: 
TABELA SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 21/12/2018 
ENCARGOS SOCIAIS: 85,20% (1-IORISTA) - 48,69% (MENSALISTAS) 

ENCARGOS SOGp%ISSOBRE A MAZLDE.OBRA 

« CÓDIGO É' J ,! 
,'QOMPESONERAÇAO : 

HOFÜ91M%)MENSALISTA(%J 
GRUPO-K  ENCARGOS SOCIAJ&BÃSICOS 

Al INSS 0,00% 0,00% 
ç A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 
A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
A TOTAL ' 16,80% Àe;So% 

GRUPGB- ENCARGOS SOCIAIS a INCIDENCIADEA 
BI DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17,85% 0,00% 
B2 FERIADOS 3,71% 0,00% 
133 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,92% 0,71% 
84 130  SALÁRIO 10,83% 8,33% 
85 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,06% 
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 0,56% 
B7 DIAS DE CHUVAS 1,55% 0,00% 
88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,09% 
89 FÉRIAS GOZADAS 9,18% 7,07% 
810 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 0,02% 

' 8 TOTAL '-, 4497% , 
GRVPO:Et1CARGOtSOCWSStINCIDÊnCIDE4.t.  

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,60% 4,31% 
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13% 0,10% 
C3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,40% 3,39% 
C4 DEPÓSITO RESCISÁO S/ JUSTA CAUSA 4,81% 3,70% 
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,47% 0,36% 
C TOTAL' 15,41% M. 11,86% 

GRUPO 
Dl REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 8 7,55% 2,83% 

D2 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E 
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,4756 0,36/o 

D TOTAL 8,02% 3,19% 
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PREFEITURA MUNCOPAL DE QUIXERAMOBIM 

OBRA: 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 0/ REJUNTAMENTO 
LOCAL: 
SEDE DO MUNICIPIO 
MUNICÍPIO: 
QUIXERAMOBIM-CE 

FONTE DOS PREÇOS: 
TABELA SEINFR.A 026.1 COM DESONERAÇÃO 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 21/1212018 
ENCARGOS SOCIAIS: 85,20% (I-JORISTA) -48,69% (MENSALISTAS) 

COMPOSIÇÃO DE BDI - MATERIAIS 
COO DESCRIÇÃO 

DESPESAS INDIRETAS - 
AO ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 1,5C 
DF DESPESAS FINANCEIRAS 08E 
R RISCOS 0,5Í 

BENEFÍCIO 
5+G GARANTINSEGUROS 0,3 

L LUCRO 2,3 

IMPOSTOS 
P15 0,61,  
COFINS SOu 
ISS - 

CPRB (450%. APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇÃO INSS) 4,5 
TOTAL DOS IMPOSTOS 8,1 

BOI 

QUIXERAMOBIM-CE, FEVEREIRO DE 2021 

efro Clv' 
~rei lo E. 	sjjá 



PREFEITURA MUNCPAL DE QUD(ERAMOS 

OBRA: 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ REJUNTAMENTO 
LOCAL: 
SEDE DO MUNICIPIO 
MUNICÍPIO: 
QUIXERAMOBIM-CE 

FONTE DOS PREÇOS: 
TABELA SEINFRA 026.1 COM DESONERAÇÃO 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 21/12/2018 
ENCARGOS SOCIAIS: 55,20% (HORISTA) - 48,69% (MENSALISTAS) 

COMPOSIÇÃO DE BOI - SERVIÇOS 
COD DESCRÇÂO 

DESPESAS INDIRETAS 
AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,7 2 
DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,3 
R RISCOS oro 

BENEFICIO 
8+0 GARANTIA/SEGUROS 0,.'5 

L LUCRO 

1 IMPOSTOS 1 
P18 
COFINS 3)0 
155 3,00! 
CPRB (4,5%, APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇÃO INSS) 4 

TOTAL DOS IMPOSTOS 11. 

BOla 	27,9% 

QUIXERAMOSIM -CE, FEVEREIRO DE 2021 
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LíV .Z.Ia 
PETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JETO DE PAVIMENTAÇÃO 

DES.: 
Seção Técnica 

VISTO 
Seção Técnica 

APROV.: 
Seç5o Técnico 

ESCALA 	V 1/80 
H 1/800 

CONTEÚDO: 

PROJETO DE TERRAPLENAGEM 

PLANTA E PERFIL LONGITUDINAL 
RUA: RUA CARLOS ALBERTO 

LOCAI-1 
QUIXERWOBIM/CE 

DATA: 
09/03/2021 

00 
N DO DESENHO 

01108 
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PRVErnRA MUNICIPAL NQkRAMOBIM 

SJL#DE PAVIMr11#4J.; ...... 

PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM 	
06 O:6; 10 

DES.: 
Seçõo Técnica 

CONTEÚDO: LOCAL. 
QUIXE 	•:jM 	E 

VISTO: 
Scçao Técnica PROJETO DE TERRAPLENAGEM DATA: 

09/03/202 

-r Seçâo Técnica 
PLANTA E PERFIL LONGITUDINAL 
RUA: 	RUA CARLOS ALBERTO 

REV.: 
DO 

ESCALA : 	V 1/80 
H 1/800 

W DO DESENHO 
02/08 

E 	 LI 

1 
4 



eM 
W 

3 

2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOB M 

1 
	

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLENAGEM 

LOCAU 
QUIXERAMOBIM/CE 

DATA: VISTO 
Scç8o Técnica 

APROV.: 
Seçâo Técnica 

ESCALA : V 1/80 
H 1/800 

PROJETO DE TERRAPLENAGEM 
PLANTA E PERFIL LONGITUDINAL 
RUA: RUA CARLOS ALBERTO 

09/03/2021 
REV.: 

00 
N DO DESENHO 

03108 

DES.: 
Seç5o Técnica 

CONTEÚDO: 

1 



1I.J -IP~ 

$1.143t .'à, 90  

+0A INF4tQ%\  
SSU 

a 

  

o 
Rubrio 

 

REV1SW N rFSCRiÁo 	 1 DATA. 

PROJETO: 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO CI REJUNTAMENTO 

CUEML 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
II. 

SEDE DO MUNICIPIO 
~DO, 

PLANTA BAIXA 
RESPONSÁWL TtcMCo: 

DETALHES 
ARWIETO E UREJMISTk 

DESENHISTA. 

DÀTk 

FEV/2021 
6CALA 

INDICADA 
FaHk 

04/08 ARQUW 

- c w 1 

A1= 841rrïm x 594rnm 



A 
& Cd.a.cM 

    

DESCRIÇÃO 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

DATA: 

 

REVISÃO N 

 

 

PROJETO: 

 

DATA- 

MAR/2021 
CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

LOCAL* QUIXERAMOBIM - CE 

CONTEÚD9 LANTA TOPOGRAFICA E PERFIL 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

kqUiVm 
'IaS 	>c e ramo 	'II - 

ESCALk 

INDICADA 
FOLHA: 

05 
08 

Al = 841 mm 9 594rn1 



Berço de Alvenaria de Pedra 

r 

PQM 
em 

3I.I9 W* Pies 
*iStt. MCm 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOB 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

PROJETO EXECUTIVO DE DRENAGEM - DETALHES BUEIROS 

CONTEÚDO: LOCAL: 

QUIXERAt4OBIM/CE 
06.: 

Seçõo Técnico 
DATA: VISTO 

Seç5o Técnica 09/03/2021 
PLANTA BAIXA! CORTE/ DETALHES BUEIROS 

00 
APROV.: 

Seção Técnico 
N# DO DESENHO ESCALA 

SEM 06108.,  

r 	 1 	 II 
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90 
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& 

131 	2 

20 

RA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 

C) 

6,3 0,252 64 

10,0 0,624 84 

16,0 1,570 323 

TOTAL 	 471 Kg 

ALTERNADOS 

N3 CELULARES DE CONCRETO 
DO CORPO - 200x200 

E DISPOSITIVOS DE DRENAGEM 
DESENHO 

6.19 

  



o 

100 

ENG. 
-' 14  

1 RA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 
CE 

-1 

VISTA EM 

ELEVAÇÃO 

SEÇÃO 2-2 

//o  

1,5 

1 REVESTIMENTO 

20 

NA 

2-; CELULARES DE CONC PElO 
COCO\SAS - FOR MAS 

ÇDE 	  

VIC DISPOSITIVOS DE DRENAGEM 
DO 

DESENHO 
6.28 



c Anotação de Responsabilidade Técnica - ANT 
Lei fl0  6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

INICIAL 
1. Responsável Técnico 	  

FRANCISCO GIORDANO IBIAPINA RODRIGUES DE CARVALHO 

Título profissional: TECNOLOGO EM CONSTRUCAO CIVIL. EDIPICACOES ENGENHEIRO CIVIL 

   

 

RNP: 0607762110 

Registro: 44031 CE 

 

 

2 Dados do Contrato 

   

     

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
RUA DR. ALVARO FERNADES 

Complemento: 	
Bairro: CENTRO Cidade: QUIXERAMOBIM 	
UF: CE 

    

  

CPF/CNPJ 07.744.383/0091.65 
N°: 36/42 

CEP: 63800000 

 

Contrato Não especificado 	 Celebrado em: 1510312021 
Valor. R$ 10.00000 	

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação Institucional: NENHUMA. NÃO OPTANTE 

3 Dados da Obra/Serviço 	  
RUA OR. ALVARO FERNADES 

  

  

Complemento: 

Cidade: QUIXERAMOBIM 

	

Data de Início: 15/03/2021 	
Previsão de término: 15/06/2021 

Finalidade: Outro 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

	

4. Atividade Técnica 	  
15 - Elaboração 

N°: 36/42 
Bairro: CENTRO 

UF: CE 	 CEP: 63800000 
Coordenadas Geográficas: -5.198167, '39.297679 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ 	44.303/0001.68 

80-Projeto 'TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> 

	

Quantidade 	 tjnidr de 

	

*4.2.1.3 - 	 1,00 	 un EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto > GEQD5IA > GEORREFERENCIAMENTO >DE GEORREFERENCIAMENTO 
	 100 	 un 

*34,6,1,1 -URBANO 

80 - Projeto > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE 
	 1.00 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> *33.1.1.3 - PLANIALTIMËTRICO 	 un  

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICQ5> SISTEMAS DE DRENAGEM 
	 1.00 	 un PARA OBRAS CIVIS 'DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3.1-8 - SARJETA 

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS H!DRICCS > SISTEMAS DE DRENAGEM 
PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> *5.3.1.7 - MEIO-FIO 

	
1,00 

 35 - Elaboração de orçamento 
	

TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 	 1,00 	 I PAVIMENTAÇÃO> *4.2.1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 	 n  
35 - Elaboração de orçamento > GEODÉSIA > GEORREFERENCIAMENTO >DE 
GEORREFERENCIAMENTO > *34.6,1.1 -URBANO 	 100  

35-Elaboração de orçamento> TOPOGRAFIA> LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> 
DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> *33.1.1.3 - PLANIALTIMTRICO 	 1,00 	 m  
35-Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS IliDRICO5, SISTEMAS DE 

	 100 	 in DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS 3 DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > *5.3,1,8 SARJETA 

35. Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 
	 1,00 DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
	 - 	 'In  *5.3.1.7.MEIOFIO 

Após a conclusão das atividades técnicas o 'rofissional deve Procedera baixa destemi- esta.\RT - - S. Observações 

PAVIMENTAÇÃO EM PARAJ.ELEPIPEDO COM REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE OUIXERAMOOIM .. CE 
6. Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas 
5296/2004. 	 nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 

________ 7. Entidade de Classe 

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

 

-11  

A Butendcjdsde desta APT pode ser verfticada em: hltpsWcreacesitaccamrjp0J colo a chave: SAYba 
lmpreaso em: 26104/2021 As 10:46:15 por, Ip: 189.25.97.71 

www.cresca.org.br 	faIeconoacecreacaorgbr 
Tal: (5) 3453-5800 	F. (es) 3453-5804 

CREA-CE 



* A ART é Válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante4 pagamento ou co 
ferãitcla no site do Crea. 

faleconoaCo@creace.org.br  

Fax: (85) 3453-5804 

www.creace.org.br  

Tal: (86) 3453-5800 

FRANCISCO GpRfi 
CC) 

	  Iíd  de  C 	de  20,.h1 	2' 
date 	 PREFEITURXMtJNEIPAL 

_______ 9. informações 

Declaro serem Verdadeiras as lnformaçaes acima 

Lol 

tiiBiÂiNA O94iGUE$ DE CARVALHO - CF 
essee.ots.is  

EMDM . CNN: 0tj44.303/000 sa 

10. Valor 

Valor da ART: R$ 155:38 	Registrada em: 2203I2021 

r 
Valoga: R$ 155,38 F4os\Número. 8214594798 

A autenticidade desta ART pode ser verificala em: httpa:llcre8-ce.elteo.00mbr/pubecof com a chave: eA7ba 
mpreaao em: 26104F2021 às 10:46:15 por p: 199.25.97 71 

CREA-CE 
Cen..J!,a flecIe•Õt de 

a Aa!a]*e a de 

_______ 8 Assinaturas 

izçqj') 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará S 	•, 

< 	 •\ 	INICIAL! •' 

• '*: 	ck\  - \ • 

Anotação de Responsabilidade Técnica — AR.T 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

—4 
o 



RNP: 0612055255 

Registro: 511430 CE 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ÂRT 
Lei n° 6.496, dei de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

	 1. Responsável Técnico 	 
LEONARDO NEVES PONTE 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dados do Contrato 	 - 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUD(ERAMOBIM 
RUA DR. ALVARO FERNANDES 

complemento:
Bairro: CENTRO Cidade: Quixeramobim 	
UF: CE  

CPF/CNPJ: 07344,303/000 -68 
N°: 36142 

CEP: 63800000 
Contrato: Não especificado 	

Celebrado em: 15103/2021 
Valor: R$ 5.000,00 	

Tipo de contratante Pausou Juridica de Direito Público 
Ação Institucional: NENHUMA -NÃO OPTANTE 

— 3. Dad05 da Obra/Serviço 

RUA OR. ALVARO FERNANDES 
Complemento: 	 No: 36142

Bairro: CENTRO Cidade: Quixeramobim 

Data de Inicio: 15/03/2021 	 Previsã d 	
UR CE 	

CEP: 63800000 
o e ténnino: 15/06/2021 	

Coordenadas Geográficas: -5.11981157,-39.2978,8 Finalidade: Infraestrutura 	
Código: Não Especificado Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 	
Código: 

07.744.30310001 -66 4. Atividade Técnica 	 - 
15- Elaboração 

80-Projeto> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> O 
	

Quandriede 	 Unidade 
E PAVIMENTAÇÃO> 44.2,1,3. 	 100 EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

un 
80 - Projeto > GEODÉSIA > GEORREFERENCIASENTO DE GEORREFERENCIAMENTO > 

	 1.00 
#34.6.1.1 -URBANO 

um 
 

60 - Projeto > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS > DE 

tio 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> #33.1.1.3 - PLANIALTIMÉTRIbO 1,00 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >/?S.3,1.6-SARJETA 

	
1,00 	 tio 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS H1DRICCS > SISTEMAS DE DRENAGEM 
	 1,00 	 um PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 45.3,1,7 - MEIO-FIO 

35 - Elaboraço de orçamento > TRANSPORTES > INFRÁESTRUTURA URBANA > DE 
	 1,00 PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.3-EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 	 tio  

35 - Elaboração de orçamn0 > GEODÉSIA > GEORREFERENCIAMENTO > DE 
	 1,00 	 un 

GEORREFERENCIAMENTO > #34.6_1.1 - URBANO 

35 - Elaboração de orçamento> TOPOGRAFIA> LEVANTAMEN1 OS TOPOGRÁFICOS BÁSICOS> 
	 1.00 	 um 

DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO> 433.1.1.3 - PLANIALTIMn-ICO 

35 Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÀULIÇ'&S E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 
	 1,00 	 un DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 

45.3.1.8 -SARJETA 

35 - Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS> SISTEMAS DE 
	 1,00 	 um DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS ' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 

45,3.1.7 - MEIO-FIO 

Após a conclusão das atividades técnicaa o Profissional deve procedera baixa desta ART 

6 Declarações 	  

-Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas num normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto o. 5296/2004. 

	 7. Entidade da Classe  	 - 

CLUBE DE ENGENHARIA DO CEARÁ (CEC) 

(1 
A autenticidade desta ART pode ser verl&ada em: htips'//crea_ce aitac coro br/pubt / comi a chave: 1Z,43 

Impresso cru: 03/05/2021 ãa 13:39:34 por,, ip: 187,110.233157 

wrn.o'eace.orgbr ' faleconosco©creaceorgbr 
Tel: (es) 3453-560c 	Fac (83) 3453-5804 CREA-CE 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
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IÇ 

      

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

	 8 Assinaturas 	  

Declaro sarem verdadeiras as Intorrnaçães acima 

&1vi)  

INICI 

LEONARDO NEVES 	Assinado deforma digital 
NEVES P0NrE.-3699531236k PONTE:3699531 2368 	Dados:2í .0 j408343q 

LEONARDO NEVES PONTE ,  CPF3G9,953 

de  135,  	de'iOLf 
Local 	 dela 	

,PREFEITURA MUNICIPAL 0E IXERAMc3BfMC'pj 
9. Informações 	

-: 	  A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamentOPU Ç,~,Q  
* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação dequitação 	. - 1_* 

SeCra*0295VIDEU11-11111 
 

	 ID. Valor 	
Urbano e tnlraeStIUtUr 

CPF: 310.114.893'68 
Valor da ART: R$ 88,75 	Registrada em: 03/05/2021 	Valor pago: R$ 88,78 

	
Nosso Número: 8214670035 

to 

/0001430 

A autenticidade desta API' pode ser viriricada em: httPa://crea.cesltaccombr/pubo, com a chave: 1Z,43 
Impresso em: 03/05/2021 às 18:39:34 por., IP: 187.110.233,157 



Governo Municipal de 

QUIXlim  ERAMOBIM 
TERMO DE REFERÊNCIA! PROJETO BÁSICO 

O A & 
'OH 	 a 
k2 a o  i '  o.. 	.yf 	/ 

1- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM REJUNTAMENTO NO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM!CE, CONFORME MAPP N° 834 E TERMO DE 
CONVÊNIO N° 0112021 CELEBRADO COM O GOVERNO DO ESTADO DO CAERÁ 
ATRAVÉS DA SUPERINTENDENCIA DE OBRAS PÚBLICAS, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM!CE. 

fl 	2 - JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Prefeitura do Municipal de Quixeramobim, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, buscando alternativas mais viáveis vistas a 
oferecer a população uma melhor qualidade de vida, vê a necessidade de que se 
execute a pavimentação em paralelepípedo com rejuntamento na rua que interliga a UPA 
(Unidade de Pronto Atendimento) ao Bairro Edmilson Correia de Vasconcelos, neste 
município, melhorando desta forma, a infraestrutura viária no local e o acesso da 
população ao equipamento público.A referida obra auxiliará no desenvolvimento de 
nosso município, uma vez se trata de importante obra de mobilidade urbana, tornando 
essencial a realização deste processo. A verdade é que a Prefeitura Municipal não 
dispõe no seu quadro funcional da quantidade necessária de pessoas habilitadas para a 
realização do referido serviço, desta forma justificamos a necessidade da referida 
contração. 

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO IJNID. QTD. VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

1 
19036 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 
COM REJUNTAMENTO SERVIÇO 1,00 

2.068.60975 2,068.609,75 

TOTAL: R$ 2.068.609,75 

VALOR TOTAL: R$ 2.068.609,75 (DOIS MILHÕES E SESSENTA E OITO MIL E 
SEISCENTOS E NOVE REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS) 

4- PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS:  

4.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 3 (três) dias, contados 
da data de recebimento da Ordem de Sérviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
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condições, implicará na não aceitação dos, mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

4.2 - Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, conforme cronograma físico-financeiro, em anexo ao projeto, imediatamente a partir 
do recebimento da Ordem de Serviços. 

4.3 - O objeto deste termo será recebido: 

1. a) Provisoriamente, após vistoria, que deverá ser realizada pelo Agente 
Fiscalizador da Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que a Licitante vencedora comunicar, por escrito, a conclusão total do 
objeto contratado e desde que a respectiva medição final tenha sido aprovada. 

ai) O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do termo de 
Recebimento Provisório, após a lavratura 'de ata circunstanciada, contendo a vistoria 
realizada pelo Agente Fiscalizador, o qual deverá expressar a concordância em receber 
o objeto provisoriamente, com o conhecimento e assinatura do representante da Licitante 
vencedora. 

a.2) Os serviços que, a critério do agente fiscalizador não estejam em conformidade com 
as condições estabelecidas no projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão 
rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a LICITANTE 
VENCEDORA tomar as providências para sanar os problemas constatados, sem que 
isso venha a se caracterizar como alteração contratual e sem prejuízo da aplicação, pela 
Contratante, das penalidades previstas contratualmente. 

a.3) Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 
competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas. 

8. b) Definitivamente, pelo Agente Fiscalizador da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias após o recebimento 
provisório, observando o disposto noartigo 69 da Lei n° 8.666/93. 

4.4 - O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação, por 
parte da licitante vencedora, dos desenhos "AS BUILT", se houver necessidade e a 
critério do Setor de Engenharia, definitivamente aprovados pela Contratante, desde que 
o agente fiscalizador do contrato tenha aprovado a completa adequação do objeto aos 
termos contratuais. 

4.5 - Constatada irregularidade no objeto, contratual, a Administração, por meio do 
Agente Fiscalizador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

1. a) se disser respeito à especificação; rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição/correção. 

2. b) na hipótese de substituição/correço, a Licitante vencedora deverá fazê-lo em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
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da notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus para a 
Contratante. 

3. c) se disser respeito à diferença de partes ou peças, determinar sua 
complementação. 

4. d) na hipótese de complementação. a Licitante vencedora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Cohtratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados. 

5— REGIME DE CONTRATAÇÃO, PREÇO,,MEDIÇÔES E FORMA DE PAGAMENTO:  

5.1 - A contratação será efetivada segundo o regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, conforme Planilha Orçamentária de Preenchimento apresentada pela licitante 
em sua Proposta Comercial. 

r' 	5.2 - Os serviços realizar-se-ão conforme 6 plano de trabalho a ser apresentado pela 
licitante vencedora em sua proposta comercial. 

5.3 - O pagamento será realizado, de acordo com as medições, com base nos serviços 
efetivamente executados e aprovados, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro 
apresentado pela licitante vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
aceite da nota fiscal e/ou fatura, pela contratante, por meio do agente fiscalizador do 
contrato, desde que acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e 
tributos referentes ao serviço prestado e por,  meio das seguintes documentações: 

1. 1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo 
ordenador de despesas (pague-se) ,e atestada por servidor responsável pelo 
recebimento do objeto deste termo, 

2. II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

111) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, 

1. IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
2. V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
3. VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N° 

12.440/2012. 

5.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

5.5 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

5.6 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 
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5.7 - Nenhum pagamento será efetuado' à CONTRATADA, enquanto penderi 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento dÉ preços. 

5.8 - Para o ISSQN, este deverá ser destacado na nota fiscal/fatura, com indicação do 
valor a ser retido e a legislação municipal vigente que regulamenta referida tributação. 

5.9 - Destaque-se que, na hipótese do item'i3nterior, não obstante a responsabilidade do 
tomador, é dever da licitante vencedora apresentar o(s) documento(s) fiscal(is) em tempo 
hábil para que se proceda à retenção e recolhimento do referido imposto, cabendo à 
licitante vencedora arcar com eventuais despesas de mora a que der causa, nos termos 
deste item. 

5.10 - A Contratante, por intermédio do seu, agente fiscalizador ou substituto legal, terá 
r' 	prazo de 05 (cicno) dias úteis, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para 

proceder ao aceite, providenciando a remessa desses documentos, devidamente 
atestados, ao Setor Competente. 

5.11 - Compete ao agente fiscalizador 'do contrato certificar-se de que todos os 
documentos exigidos com a apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente 
foram entregues pela licitante vencedora, antes de encaminhá-los ao Setor Competente 
para processamento. 

5.12 - A previsão de desembolso proposto é a constante do Cronograma Físico-
Financeiro Orientativo, podendo ser alterado de acordo com o Plano de Trabalho a ser 
apresentado pela licitante vencedora em sua proposta comercial. 

5.13 - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamenfe autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de 
sua autenticidade. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

6.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente da Unidade Gestora SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, classificados sob ', a dotação orçamentária/elemento de 
despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

o 	07 01 15 451 0017 1.022 4.4.90.51.99 1520000000 

7 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO; 

7.1 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes 
do presente Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas. 
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7.2 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os 
fornecidos, com vista a evitar qualquer acidènte ou sinistro. 

7.3 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material 
no local de execução dos serviços. 

7.4 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante. 

7.5 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, 
podando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação. 

8 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

8.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

8.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INCC (Índice Nacional da Construção Civil), ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

8.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

8.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
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administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabele' 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

8.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

9— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
' 	Serviço, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providêhcias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualqur irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se fpr o caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

10.1-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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10.1 Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regi 
Engenharia e Agronomia - CREA, confdrme o caso, da localidade da sede da 

proponente. 

10.1.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na 
entidade prôfissional competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da 
Resolução CONFEA n.° 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

10.2. Relativa à CAPACITAÇÃO TÉCNICO - PROFISSIONAL: 

10.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, ENGENHEIRO 
CIVIL, detentor de acervo expedido peloi CREA, que comprove ter o profissional 
executado, obras ou serviços de engenhar, de características técnicas similares as do 

r' 	objeto ora licitado, não se admitindo atestado (s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

10.2.1.1. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação a(s) parcela(s) descrita(s) a 

seguir: 

a) Pavimentação BRIPAR inclusive compactção (si transporte); 

b) Banqueta / Meio fio de concreto p/ vias urbanas (1 ,OOxO,35x0,15m); 

c) Emulsão Ásfaltica RR 2C; 

d) Aterro c/ compactação mecanica e controlp, mat. produzido (s/transp.). 

10.2.2. O licitante deverá juntar declaração 'expressa assinada pelo (s) responsável (is) 
Técnico (s) detentor (es) do (s) atestado (s7, informando que o (s) mesmo (s) concorda 
(m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na Øarticipação permanente do (s) serviço (s) na 
condição de profissional responsável técnico 

10.2.3. No caso do profissional não constar da relação de responsável (is) técnico(s) 
junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele comprove vínculo 
com o licitante, por meio de um dos seguintês documentos: 

1. a) Carteira de Trabalho e Previdêndia Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros 
de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional, Guia de 
Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 

2. b) Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 

3. c) Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 

10.2.4. Com base no artigo 43, § 30, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Quixeramobim, 
se reserva o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), 
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para comprovar o vínculo empregatício do (S) responsável (is) técnico(s) deten 
dos atestados com o licitante. 

10.2.5. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 
ambas serão inabilitadas. 

10.3. Relativo á CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:  

10.3.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação, bem como a qualificação curriuIar de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, este documento deverá ser assinado por 
sócio administrador ou por representante legal da empresa; 

fl 	10.3.2. Comprovação de pelo menos Qj (um) atestado de capacidade técnica 
operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
o (a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie 
condizentes com o objeto desta licitação. 

10.3.3. Para fins da comprovação que trata esse subitem são consideradas relevantes, 
pertinentes e compatíveis com o objeto dessa licitação a (s) parcela (s) descrita(s) a 

seguir: 

a) Pavimentação BRI PAR inclusive compactção (si transporte) - mínimo 5.763,34 m2; 

b) Banqueta / Meio fio de concreto p/ vias urbanas (1,00x0,35x0,15m) - -mínimo 1.410,74 

m; 

c) Emulsão Asfaltica RR 2C - mínimo 17,49 T; 

d) Aterro c/ compactação mecanica e controle, mat. produzido (s/transp.) - mínimo 

(" 	1.465,81 m3. 

10.3.4. Apresentar declaração formal da empresa licitante, informando a disponibilidade 
de todos os equipamentos e que irá dispor-das instalações de apoio no prazo previsto 
para o início dos serviços. 

11 — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
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11.4 - Resjjonsabilizar-Se pelos danos causados diretamente à contrata 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusãb ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 

contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

(' 	hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o 
prazo mínimo exigido pela Administração. 

11.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Cõntratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone contato. 

11.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

12 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
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12.1. O contrato terá o prazo de vigência de 12 (DOZE) MESES, contados a 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n°  

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será eercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 

r 	com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item. não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta; não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 

8.666/1993. 

13-VALOR ESTIMADO:  

13.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 
2.068.609,75 ( Dois Milhões, Sessenta e Oito Mil, Seiscentos e Nove Reais e Setenta e 
Cinco Centavos), de acordo com a planilha prçamentária anexada ao processo. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1 -Os serviços objeto deste termo somente poderão ser sub-contratados parcialmente 
com autorização da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura. 

15 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

15.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de. prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, que a empresa 	 (denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ n° 	 endereço 	 , é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer 
na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇO N° 	  

realizada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim 

Cidade e data 	  

Nome e assinatura do representante 
RG /CPF 

Nome e assinatura do Contador 
CPF / CRC 
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MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax) 

Local e data 
A 
Comissão de Licitação 
Quixeramobim-Ceará. 

REF.: TOMADA DE PREÇO N° 	  

Apresentamos a V.Sas. Nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇO N° 	  pelo preço global de 

r 	 ( 	  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

GLOBAL R$ 
01 SERV 01 

O prazo de execução do serviço será de ** (*****) dias e o prazo de vigência do contrato 
será de ** (*****) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na 
forma da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim 
o Sr. 	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida em 

	

/ / 	, Órgão Expedidor 	 1 	e CPF n° 	  
como representante legal desta empresa. 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos dé pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Relatório Técnico anexos desta licitação. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
REPRESENTANTE LEGAL / CPF 

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
N°DOCREA 

ANEXAR: 
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Conforme o item 52.1 do edital, os seguintes documentos: 

a) Composição de Taxa de BOI, conforme item II (Premissas para Elabora 
Orçamento); 

b) Encargos Sociais, conforme item II (Premissas para Elaboração do Orçamento); 
c) Orçamento consolidado, conforme item III (Orçamento Básico); 
d) Cronograma físico financeiro, conforme item IV (Cronograma físico financeiro); 
e) Composição de Preços Unitários, conforme item VI (Composições de Preços); 

O Prazo de validade da proposta, que será de no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
g) Prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a 
partir da emissão da primeira ordem de serviço; 
h) Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Engenheiro (s) responsável técnico; 
i) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a 
execução dos serviços, tais como: 

• Materiais, equipamentos e mão de obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou 

quaisquer infrações; 
Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da 
natureza, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pela execução das obras e/ou serviços; 
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MODELO DE PROCURAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMgNTO 

PROCURAÇÃO  

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada 
por seu (titular, sócio, diretor ou representante). Sr.< NOME>, qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

r 	OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 

profissão, RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao oútorgado(a) pleno e gerais poderes para 
representá-lo nas reuniões e procedimentos relativo à licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇO N° 	 do Município de Quixeramobim, podendo o mesmo, 
entregar documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e 
documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame em nome do Outorgante que se fizerem necessários 
ao fiei cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas 
pelo outorgado. 

	 (CE), 	de 	 20_. 

r 
OUTORGANTE 
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ANEXO 5  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em Cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os, fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital 
e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §21, da Lei n.° 
8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

	 (CE), 	 de 	 20_. 

DECLARANTE 
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ANEXO  

MINUTA DÓ CONTRATO 

CONTRATO N° 	  

r 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
ATRAVÉS 	DA 	SECRETARIA 	DE 
DESENVOLVIMENTO 	URBANO 	E 
INFRASTRUTURA E A EMPRESA 

PARA OS FINS 

  

NELE INDICADOS. 

O MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n° 07.744.303/0001-68 - CGF n° 06.920.168-4, através da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, situada na Av. 13 de junho, 939, 
Centro - CEP 63800-000 - Quixeramobim-Ce, neste ato representado pela(o) Secretária(o) 
de Desenvcilvimento Urbano e Infraestrutyra, Sr(a). 	 , C.P.F. ri.0  
	  aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
	 pessoa jurídica de direito privado, sediida á rua 	, n°, bairro ____, cidade de 

Estado do 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	, por seu representante legal, 
Sr (a). 	, podador do CPF n° 	, doravante denominado CONTRATADA, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO Mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

(" 	1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
e a TOMADA DE PREÇO N° 	 1 	 e seus Anexos, devidamente 
homologada pela SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, 
independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM REJUNTAMENTO NO MUNICIPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME MAPP N° 834 E TERMO DE CONVÊNIO N° 
01/2021 CELEBRADO COM O GOVERNO DO ESTADO DO CAERÁ ATRAVÉS DA 
SUPERINTENDENCIA DE OBRAS PÚBLICAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E INÈRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO 
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3.1. O valor global da presente avença é de   ( 	). 
3.2. A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado 
através de medição, deverá ser apresentada à SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E INFRAESTRUTURA de Quixëramobim, a cada quinze dias, para fins de 
conferência e atestação e posterior envio a esta, que providenciará o pagamento. 
3.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada 0610 gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da contratada. 
3.4. Serão descontados na fonte o valor relativo ao Imposto Sobre Serviços De Qualquer 
Natureza, conforme alíquota prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na 
aliquota de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra acima explicitada. 
3.5. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu 

r recolhimento. 
3.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades 
contratuais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 
3.7. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências. 
3.8. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 
casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obiigações em geral para com terceiros, que 
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ASSINATURA 

4.1. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis da convocação do 
licitante declarado vencedor. Este prazo !poderá  ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-Ce. 
4.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção 
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados 
para a contrátação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXÉCUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 03 (tres) dias, contados 
da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
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condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
5.2 - Os serviços contratados deverão ser executados no prazo em 180 (cento e oitenta) 
dias, conforme cronograma físico-financeiro em anexo ao projeto, imediatamente a partir 
do recebimento da Ordem de Serviços. 
5.3 - O objeto deste termo será recebido: 
a) Provisoriamente, após vistoria, que devérá ser realizada pelo Agente Fiscalizador da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e kffraestrutura, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data em que a Licitante vencedora comunicar, por escrito, a conclusão 
total do objeto contratado e desde que a respectiva medição final tenha sido aprovada; 
ai) O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do termo de 
Recebimento Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria 
realizada pelo Agente Fiscalizador, o qual deverá expressar a concordância em receber 
o objeto provisoriamente, com o conhecimento e assinatura do representante da Licitante 
vencedora. 
a.2) Os serviços que, a critério do agente fiscalizador não estejam em conformidade com 
as condiçõesestabelecidas no projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão 
rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a LICITANTE 
VENCEDORA tomar as providências para sanar os problemas constatados, sem que 
isso venha a se caracterizar como alteração contratual e sem prejuízo da aplicação, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, das penalidades previstas 
contratualmente. 
a.3) Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 
competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das penalidades previstas. 
b) Definitivamente, pelo Agente Fiscalizador da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, conforme item 5.4 
abaixo, até 15 dias após o recebimento provisório, observando o disposto no artigo 69 da 
Lei n° 8.666/93. 
5.4 - O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação, por 
parte da licitante vencedora, dos desenhos "AS BUILT", se houver necessidade e a 
critério do Setor de Engenharia da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura, definitivamente aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura, desde que o agente fiscalizador do contrato tenha aprovado a completa 
adequação do objeto aos termos contratuais? 
5.5 - O Termo de Encerramento das obrigações contratuais será lavrado, desde que não 
haja pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e 
mediante a apresentação, pela licitante vencedora, da Certidão Negativa de Débito - 
CND, emitida pelo INSS, em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou 
comprovante de recolhimento do ISS, específicas da obra, bem como o Certificado de 
Regularidade de Situação perante o FGTS. 
5.6 - Constatada irregularidade no objeto contratual, a Administração, por meio do 
Agente Fiscalizador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição/correção. 
b) na hipótese de substituição/correção, a Licitante vencedora deverá fazê-lo em 
conformidade com a indicação da Seóretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura, no prazo máximo de 10 (dez) dias da notificação por escrito, sem que isso 
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implique em quaisquer ônus para a'Secretaria de Desenvolvimento LJrkn_e 
1 nfraestrutu ra; 
c) se disser respeito à diferença de partes ou peças, determinar sua complementação; 
d) na hipótese de complementação, a Licitante vencedora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da notificação por escrito, 
mantidos os preços inicialmente contratados: 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ,ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os recursos necessários ao custeio da 'referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente da Unidade Gestora SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de 
despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

4 	07 01 15 451 0017 1.022 4.4.90.51.OQ 4.4.90.51.99 1520000000 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INCC (Índice Nacional da Construção Civil), ou outro indice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para :reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficia!, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
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we 7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, \no2 

consequências incalculáveis, retardadores du impeditivos da execução do ajustade- ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortpito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmønte entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada eÓonsolidada. 

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

C" 	demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1 - - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de 
tudo dar ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, a ser informado e designado para este fim pela contratante, 
quando da lavratura do instrumento contratual. 
8.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta; não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 
8.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento. 
8.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja de acordo com as exigências, bbm como, determinar prazo para substituição 
do serviço eventualmente fora de especificação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 - A gestão do contrato será exercida pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA  através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 
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10 .2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 4 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabèlepp a_,-' 

Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 
10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 

justificará de imediato. 
10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 
10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 

neste Termo. 
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 

r" 	CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
10.9 - Recusar os serviços que não apreser'itarem condições de serem utilizados. 
10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 

interromper imediatamente a execução se for o caso. 
10.12 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

11.1 - Executar o objeto em conformidade cm as condições deste instrumento. 
11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1 993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusã,9 ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado-pelo órgão Contratante contado da sua notificação. 
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11.8 - Cumprir, quando for o caso,, as condições de garantia do objtT 
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o 

prazo mínimo exigido pela Administração. 
11.9 - Não permitir a utilização de qualquerrabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores d quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone contato. 
11.12 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 
11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execuço do objeto contratual no prazo estabelecido 

fl 	neste termo. 
11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O contrato terá o prazo de vigência de 12 MESES, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações posteriores. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização será da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA do município de Quixeramobim. 
13.2. Todos os problemas advindos de,cada Ordem de Serviço serão tratados 
inicialmente com a Fiscalização e posteriormente, se não houver solução compatível, 
com o (a) Secretário (a) da Infraestrutura dó município de Quixeramobim. 
13.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem 
Especifica de Serviços, sob pena de executar e não receber. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante 
termo aditivo ou subtrativo, nos termos da Lei Federal n.° 8.666/93. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

15.1.A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e cia responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com 
base nas violações praticadas durante a execução desse contrato: 
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- 005% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o 
prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, 
cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem 
que os serviços estejam concluídos; 
- 20% (vinte por cento) do valor total do Cbntrato, na hipótese de rescisão do Contrato 
por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
- 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme 
o caso; 
- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução 
dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA do Município 

r' 	de Quixeramobim; 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

15.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, pb caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 
- advertência; 
- multa de 20% (vinte por cento) na forma pçevista no edital; 
- suspensão, temporária de participação effl licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior, 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei 
ou regulamento. 
16.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido 
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 
da Lei 8.666/93. 
16.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUt3CONTRATAÇÂO 

17.1 - A CONTRATADA, se assim o quiser, poderá recorrer a subcontratação de 
empresa, desde que tenha a concordância dó MUNICIPIO. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DJSPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O CONTRATADO se obriga a mant&, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 	1 1 

18.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edita! de 
Licitação e à proposta licitatória. 
18.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
18.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

fl 	18.5. A Administração rejeitará, no todo ou gm parte, o serviço executado em desacordo 
com os termos do Processo Licitatório e deite contrato. 
18.6. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatôrio e a proposta adjudicada. 
18.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos 
nas normas da ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, 
material ou Serviço a ser executado. 
18.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, 
bem como a obtenção de licenças e alvará correrão por conta da Contratante. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

19.1. As partes elegem o foro da comar'ca de Quixeramobim - CE, como o único 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privileg+ado que seja. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3(três) 
vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

Quixeramobim-Ce, 	de 	 de 

NOME DO SECRETÁRIO(A) DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRIJTURA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 

CONTRATANTE 

NOME DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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CPF 

2. NOME 	  
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